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CONJUNTURA

A Situação Mundial

No limiar do século XXI, o imperialismo está impondo aos países menos desenvolvidos um retorno a relações do século XIX, uma recolonização das nações dependentes. Da mesma forma, o ataque aos direitos dos trabalhadores está fazendo a roda da história girar para trás, não só em relação às conquistas do pós 2ª guerra mundial (o chamado “estado de bem estar social”), mas também do início do século XX, como o direito ao vínculo empregatício, férias, etc.

Ao mesmo tempo, depois de muitos anos de confusão e retrocesso na consciência classista e internacionalista dos trabalhadores e da juventude, provocado pela crise e queda de parte dos países socialistas, voltam a ocorrer grandes lutas anti-imperialistas. 

Nas ruas de Seattle (novembro de 1999) assistimos à luta de algumas dezenas de milhares de ativistas que bloquearam a reunião da OMC. Começava ali uma série de mobilizações internacionais, que seguiriam em Washington (abril de 2000), Praga (setembro de 2000), e em Porto Alegre com o Fórum Social Mundial (janeiro 2001). Todas com um questionamento direto das instituições chaves da globalização: o FMI, o Banco Mundial, a OMC. A contestação anticapitalista começou a ganhar novamente uma visibilidade mundial aos olhos de um grande setor de vanguarda e de massas. Este é todo um símbolo, que pode significar o marco de uma nova situação política mundial.

A Crise Econômica Chegou aos EUA

Em primeiro lugar queremos reivindicar as resoluções aprovadas na VIII Plenária Nacional da FENAJUFE, realizada entre os dias 3 e 5 de novembro de 2000, em Belém do Pará. “O mundo capitalista observa um contínuo declínio das atividades econômicas há mais de três décadas. Encerrando os chamados ‘trinta anos gloriosos’ em meados dos anos setenta, a economia capitalista global mergulhou numa séria crise de superprodução de capital, a qual ainda não logrou superar. Mesmo verificando-se alguns períodos de expansão, o quadro característico é de crise econômica, com queda constante de atividades produtivas. Nessas três décadas, têm-se constatado ciclos de crescimento combinado com depressões de magnitude relevante. Em 1997, houve um pico de crise. Em seguida, pequenos ciclos de expansão. Hoje, novo declínio econômico. Nesse vai e vem da economia, predominam as conjunturas de depressão e crise”.

“As causas desse fenômeno estão no interior do próprio modelo. Segundo as leis de desenvolvimento do modo de produção capitalista, periodicamente há um descompasso entre a produção e a realização (venda) dessa produção. Isso gera as chamadas crises de superprodução ou sobre-acumulação de capital que jogam as economias em crise geral e global. As economias capitalistas centrais permanecem em contexto de crise (...), não conseguindo superar a desproporção entre produção e venda de capital. As taxas de crescimento seguem muito baixas, quando não negativas, gerando estagnação, desinvestimentos, queda da atividade econômica e desemprego entre milhões de trabalhadores”.

Os dados mais recentes indicam uma forte desaceleração da produção industrial dos EUA no último trimestre de 2000, chegando a perto de zero porcento de crescimento no início de 2001. A crise já não é apenas uma hipótese, mas uma realidade admitida por todos, com três hipóteses de evolução: uma crise rápida com uma retomada já no segundo semestre, que na realidade concentra a esperança de todos os defensores do capital;

uma evolução lenta para baixo, semelhante à da economia japonesa, que esteve estagnada durante toda a década de 90. Esta hipótese é levantada não só por economistas marxistas, mas por The Economist, uma das revistas mais respeitadas da área de finanças imperialistas. 

abertura de uma depressão semelhante à de 1929.

A primeira hipótese, de uma crise pequena e superficial existe e não pode ser descartada devido à enorme supremacia norte-americana, que pode queimar capital em muitas partes do mundo para escapar da crise em seu centro. No entanto, não é a mais provável, exatamente pela dimensão do crescimento alcançado e das contradições acumuladas.

Tanto a segunda como a terceira hipótese ligam a crise cíclica que está se abrindo com o detonar da gigantesca bolha financeira acumulada em todos estes anos de crescimento parasitário e especulativo no centro financeiro do mundo, em particular na Bolsa de Valores.

A semelhanças com a etapa pré-29 são muitas. Até nas ideologias criadas (“fim das crises”, “nova economia”, etc.) entre 1925 e 1929 as ações triplicaram de preço nos EUA. Entre 1982 e 1990, o índice Dow Jones subiu desenfreadamente de 1.000 ao recorde de 11.000 pontos. As ações da RCA, a Microsoft da época, evoluíram de US$ 1 a US$ 573 de 21 a 29. Em algum momento a valorização artificial desta gigantesca soma de capital fictício tem de se desvalorizar. 

Neste momento não podemos apontar entre as duas últimas hipóteses, qual a mais provável. Ambas teriam uma enorme importância política para todo o mundo. Uma crise longa do centro da economia mundial jogaria na fogueira toda a recuperação econômica que está em curso no Sudeste Asiático, que depende das vendas para o mercado norte-americano. Um processo semelhante ocorreria na Europa. O Japão já está vivendo novamente uma recessão, acompanhando os EUA. 

Uma esteira de crises nos países dominados pode ser prevista. Agora sem a proteção dos investimentos do FMI, que serão insuficientes para cobrir todas as crises. A reação do imperialismo não será outra que não a de buscar descarregar sua crise sobre os ombros das nações oprimidas e dos trabalhadores. Isso significa ampliar as pressões para impor o ALCA, reforçar os controles do FMI sobre as economias dependentes, etc.

No caso de ocorrer uma depressão, as conseqüências sociais e políticas não são fáceis de serem previstas aqui. Basta dizer que a crise de 1929 abriu toda sorte de comoções sociais, que não só colocaram possibilidades para os revolucionários, como geraram espaço para o surgimento do fascismo.

Para recompor sua taxa de lucros, o imperialismo do século XXI impõe relações do século XIX aos trabalhadores e nações oprimidas do mundo. No entanto, pode fazê-lo sob as bases de derrotas momentâneas dos trabalhadores e dos povos, que agora serão novamente questionadas. Em sua ofensiva, o imperialismo também destruiu mediações importantes para a contenção de processos revolucionários, como a expectativa de progresso contínuo da aristocracia operária européia (agora abalada pelo ataque generalizado às suas conquistas), e os próprios laços reformistas do “estado de bem-estar social”.

O mundo pauperizado do século XXI vive essencialmente em condições urbanas, ao contrário do século XIX, o que facilita a abertura de processos revolucionários. A polarização social está chegando a níveis inéditos na sociedade capitalista e grandes barris de pólvora estão se gestando.

A crise capitalista não é apenas mais uma crise cíclica, mas a decadência de todo um modelo de dominação e isso pode ser o início da reversão de uma brutal ofensiva imperialista. Mais do que isso: está se abrindo um novo período de mobilizações sociais que pode levar a novos picos de lutas que permitam vitórias para os trabalhadores de todo o mundo, abrindo caminho para construção de uma nova sociedade - que para nós só pode ser a socialista.

A América Latina Vive uma Recolonização

O traço mais marcante, do ponto de vista estrutural, destes últimos anos na América Latina é o fato dela estar envolvida em um movimento que ameaça modificar as relações do conjunto do subcontinente com o imperialismo, em particular com os EUA. A esse processo de modificações estruturais, econômicas, políticas e militares, chamamos Recolonização. Falamos de recolonização, pois se trata de um movimento de alcance estrutural que pretende colocar as economias locais no nível de subordinação do século XIX e com certos traços mais profundos ainda.

O processo mais recente – das novas Maquiladoras – é uma expressão de uma forma que não é nova, mas sim da volta dos tempos de saque do capitalismo mercantil. Este mecanismo se assemelha muito às Plantation, que foi o traço característico da colonização européia na América. O objetivo central é utilizar a força de trabalho em condições subumanas para absorver o valor incorporado por esta mão-de-obra. Esse mecanismo também recorda a acumulação primitiva apoiada na escravidão dos séculos XVI ao XVIII.

A recolonização não tem outro significado que o incremento da extração da mais-valia do conjunto das economias semicoloniais, trazendo no seu bojo, portanto, um aumento da dominação imperialista em todos os terrenos (econômico, político e militar).

Particularmente desde o começo dos anos 90, a desnacionalização das economias mostra o grau de dependência do imperialismo.

A ofensiva recolonizadora tenta transformar a burguesia nativa de sócia menor do imperialismo em gerentes das empresas deste, e os governos e instituições em fantoches do imperialismo, em seus administradores coloniais.

A desnacionalização é a característica mais marcante do processo de recolonização. Não foram suficientes os planos de fome e miséria a serviço da dívida. O Plano Brady marcou um ponto de inflexão nesta ofensiva recolonizadora encabeçada pelos EUA. Os bônus eram trocados pelo pagamento dos juros da dívida, tendo como aval o Tesouro norte-americano. A adoção desse Plano pelos governos latino-americanos ia acompanhada dos processos de privatização e desregulamentação em todos os níveis. De conteúdo, troca-se o pagamento da dívida por ações das empresas, orquestrando assim uma autêntica espoliação da propriedade, um autêntico golpe de acumulação de capital.

As privatizações e as fusões/absorções se transformaram no mecanismo mais comum pelo qual as multinacionais vão se apossando das indústrias e empresas nacionais, desnacionalizando-as e modificando assim, paulatinamente, a estrutura produtiva do subcontinente. Em alguns casos, levam à destruição de forças produtivas, fechando fábricas ou setores de produção, ainda que esse processo se diferencie de país para país.

A dívida externa se multiplicou por dez desde 1975 e triplicou em relação ao valor de 1980. Passou de US$ 439.700 milhões, em 1990, para a astronômica cifra de US$ 697.800 milhões, em 1998. A entrada de bancos poderosos, que controlam 18% da dívida, drena ainda mais os capitais nacionais. O processo de desnacionalização e dependência teve na invasão do capital financeiro internacional uma de suas expressões mais nítidas. 

O processo de dolarização da economia latino-americana remonta a várias décadas. Não é, em certo sentido, um fato novo. Tanto as transações comerciais como as contas de poupança, depósitos, etc. vêm sendo feitos em moeda norte-americana. O dólar é moeda de circulação comum em pagamentos e compras na maior parte dos países latino-americanos e em alguns deles (em especial, por sua relevância, na Argentina) a moeda foi ancorada no dólar mediante o estabelecimento da paridade. Esse quadro desenha por si mesmo um grau de dolarização da economia latino-americana próprio de uma relação que supera a relação semicolonial. A novidade nos últimos anos é que esse processo não só continuou se difundindo, mas avançou qualitativamente, com o início da supressão das moedas nacionais para adotar o dólar. Esse salto mostra tanto o grau de recolonização como o nível de submissão das burguesias latino-americanas. 

A burguesia latino-americana atua cada vez mais como administradora colonial. O próprio Estado e o patrimônio nacional passam a ser entregues às multinacionais. O processo de privatizações e fusões, que está na base do atual saque, está rodeado de todo tipo de facilidades jurídicas, econômicas e trabalhistas para que as multinacionais possam “otimizar” seus investimentos. Desse modo, dos “ajustes conjunturais” passou-se aos “ajustes estruturais”, sob a disciplina direta do FMI e das multinacionais. Nesta organização, os órgãos de Governo passam a estar vinculados diretamente ao imperialismo como se tratasse de administradores coloniais. O FMI assumiu a condução cotidiana da área econômica dos Governos. 

 Os dirigentes das instituições federais são hoje agentes diretos dos bancos norte-americanos. Vêm dos postos nos bancos de seus senhores para seus novos postos nos bancos centrais. São expressão disso os Fraga (do Brasil) ou os Cavallo (da Argentina).

A submissão completa aos ditames do imperialismo se expressa, de forma geral, em todos os tratados chamados de ‘livre comércio’, dos quais participam: o NAFTA, a ALCA, incluídos os assinados entre os países da área, e o MERCOSUL. Trata-se, com variantes de menor importância, do desmantelamento de qualquer norma de proteção das economias, a serviço da penetração das multinacionais. 

 O papel dos parlamentos, tribunais, etc, reflete não só a submissão do Governo de turno, mas a relação da burguesia nativa com o imperialismo. Implementam mudanças nas próprias constituições nacionais sempre com o objetivo expresso de garantir as melhores condições para a valorização do capital monopolista e eliminar tudo que dificulte a liberdade do capital imperialista ou que o desestabilize. A desregulamentação transforma-se na palavra-chave. Aceitam leis sobre patentes que impedem o desenvolvimento de qualquer tecnologia nacional e ainda assim engolem todas as exigências absurdas das multinacionais. Desenvolvem reformas tributárias destinadas à isenção fiscal das grandes companhias.

Incrementaram as políticas no sentido de oferecer mais facilidades para a instalação e ampliação das multinacionais, ajudas com fundos do Estado, melhoras infra-estruturais a cargo do erário, etc. A tal ponto que se declararam guerras de submissão não só entre estados nacionais, mas também entre estados federais como no Brasil. 

 A corrupção se transformou num problema político de primeira ordem. Esteve na base dos escândalos que derrubaram presidentes, governos, abriram crise de regimes e alentaram insurreições. Algumas cifras estimativas assinalam que, na América Latina, a corrupção custou para a região, nos últimos 25 anos, US$ 600 bilhões. A corrupção e o Estado constituem, na atual etapa de decadência do sistema capitalista, um binômio inseparável.

 O próprio imperialismo, ao contrário do que alardeia com o discurso da “transparência”, é parte importante deste processo, como se demonstra nas privatizações. Tendo em vista que sua função é saquear o patrimônio, ele usa a corrupção como forma de garantir o melhor e ganhar, para assegurar seus interesses no leilão, a confiança dos setores que estão no comando dos estados. Por isso, em casos como o da compra dos votos dos senadores da Argentina para garantir as leis que o FMI encomendou, ou o da privatização do setor de telecomunicações do Brasil, vê-se a mão imperialista por detrás das tentativas de saque e de destruição.

 Um componente central do processo de recolonização são as mudanças estruturais no terreno militar. Na última década, os exércitos latino-americanos foram modificando sua estrutura, obedecendo aos critérios gerais do imperialismo em matéria militar. Os exércitos nacionais vêm sendo reduzidos, transformados em forças de intervenção rápida, com maior “profissionalização” da tropa e postos sob o comando direto dos generais norte-americanos. 

 O Plano Colômbia é hoje a expressão mais avançada dessa nova realidade das FFAA dos países latino-americanos e sua ligação com o alto comando norte-americano.

 Em resumo, o imperialismo consegue dominar a coluna vertebral dos Estados: nos terrenos político-militar e econômico, engorda o negócio das indústrias armamentistas, já que as mudanças concentram mais o gasto militar no armamento. 

Nas palavras dos setores militares nacionalistas (mais reacionários), “O Plano de desmantelar as FFAA é questão de importância não só para os militares; o que se joga nesta briga é nem mais nem menos que a existência mesma do Estado Nacional”.   

O Plano Colômbia mostra, por sua vez, o papel submisso e entreguista das burguesias latino-americanas. Nunca uma agressão militar imperialista na América Latina contou com tanta submissão e adulação dos Governos. O Plano Colômbia mostra com toda a sua crueldade o caráter subserviente destes Governos.

Deve-se estudar o significado do alerta de vários setores da esquerda equatoriana e colombiana sobre a pretensão norte-americana de se apropriar de uma parte da Amazônia e formar um novo Estado. A recente proposta de Bush de trocar dívida externa dos países pela posse norte-americana, em regime de arrendamento, de uma parte da Amazônia; ou as campanhas sobre o caráter internacional das terras florestais daquela região, por ser “o pulmão do mundo”, são elementos que dão força a essa hipótese. 

 A espoliação que acompanha o processo de recolonização descarrega sobre os trabalhadores, como sempre, o fardo da crise. O grau de superexploração impôs um retrocesso de décadas nas condições de vida dos trabalhadores e dos setores populares. Se quisermos sintetizar numa frase o que sucedeu no subcontinente, entre os anos 80 e 90 em relação às condições de vida das massas populares, podemos dizer: “nunca as massas perderam tanto em tão pouco tempo”.

A miséria se generaliza a ponto de os países mais industriais se equipararem, em seus índices de miséria, aos mais atrasados. No México, alguns dados falam de 70 milhões de pobres. Na Argentina, apenas em Buenos Aires, são 3,47 milhões (29,7% da população) os que vivem abaixo da denominada linha de pobreza. Na América Latina, 40 milhões de crianças vivem nas ruas.

O desemprego oscila entre 15% e 20% no Brasil, Colômbia, Venezuela e Argentina, dos quais a taxa maior é na juventude (chegando a 23% na Argentina, 17% no Brasil e Chile, 25% no Uruguai e 43,4% no Peru).

A “desregulamentação” do emprego, a “flexibilização” das leis trabalhistas está transformando as características da estrutura trabalhista do subcontinente. Verifica-se a presença cada vez maior de uma classe trabalhadora, não só terceirizada, de caráter temporário, etc., mas privada diretamente de qualquer direito. Assim, no Brasil, em torno de 55% da população trabalhadora não tem “carteira assinada” (são ilegais, sem direitos); no Peru, o contingente de subempregados passou de 37% da força de trabalho, em 1988, para 73,5%, em 1998, e continua crescendo. No México, de uma população trabalhadora de 38 milhões de pessoas, apenas 15 milhões têm registro legal. O trabalho infantil e o trabalho informal são fatos disseminados por toda a região.

Por outro lado, a imposição de novas formas de organização do trabalho dentro das empresas, ao mesmo tempo em que expulsa de seu emprego milhares de trabalhadores, impõe ritmos frenéticos para aumentar a produtividade. Assim, o aumento da superexploração caminha junto com o aumento da miséria.

No ABC paulista, por exemplo, de 240 mil operários empregados restam pouco mais de 100 mil, tendendo a cair. A Volkswagen, que tinha 46 mil em 1986, tem hoje menos de 18 mil, entretanto produz muito mais. Enquanto a produtividade cresce, os salários vêm perdendo valor. O valor do salário mínimo do Brasil hoje corresponde a menos de 26% do valor que tinha no momento de sua criação, em 1940. Segundo o próprio Banco Mundial, o equivalente argentino caiu 50%, entre 1984 e 1992, e o mexicano, baixou 57%.

A gigantesca extração de mais-valia serviu para acentuar a concentração do capital e da renda. A concentração da renda deu um salto nessa década: os 20% mais ricos têm uma porção da renda total sem paralelo em todo o mundo (52,94%) contra os 20% mais pobres, que dispõem apenas de 4,52% da renda total.

 A ofensiva recolonizadora do imperialismo e a miséria crescente que a acompanha estão sendo enfrentadas por um importante ascenso do movimento de massas. Como em toda realidade, com desigualdades, as lutas populares percorrem o subcontinente: México, Peru, Venezuela, Equador, Argentina, Bolívia, Costa Rica, Honduras, Guatemala. Este ascenso teve seu ponto mais alto no levante equatoriano de 21 de janeiro de 2000, onde uma insurreição popular apoiada em organismos alternativos de poder – o Parlamento dos Povos e a CONAIE – e, com o movimento indígena à cabeça, tomou o poder durante oito horas.

 A radicalização dos métodos de luta é uma característica central das lutas. Os bloqueios de estradas e os enfrentamentos com a polícia e com o exército são partes substanciais de muitas das mobilizações desenvolvidas neste último período.  Expressão avançada e qualitativa dessa radicalização são os levantes insurrecionais que se repetiram nas lutas dos camponeses e cocaleros na Bolívia (Cochabamba e Chapare) ou os desempregados nas províncias da Argentina (recentemente em Salta) e no Brasil o MST através de ocupações de grandes latifúndios improdutivos. Em Seatlle, em novembro de 1999, manifestantes do mundo inteiro promoveram a primeira mobilização internacional de massas contra a OMC, o que representou um marco na luta dos trabalhadores contra a exclusão e a pobreza. No Fórum Social Mundial de Porto Alegre desencadeou-se uma forte resistência ao neoliberalismo, pela construção de um outro mundo. 

Costurou-se entre diversas lutas à afirmação conjunta de princípios contra a hegemonia do capital, a destruição de nossas culturas, a monopolização do conhecimento e dos meios de comunicação de massas, a degradação da natureza e a deteriorização da qualidade de vida. A experiência da democracia participativa, como em Porto Alegre, mostra que alternativas concretas são possíveis. Foi um importante momento de reafirmação da supremacia dos direitos humanos, ecológicos e sociais sobre as exigências dos capitais e dos investidores.

O ascenso do movimento de massas tem essencialmente as características de um movimento popular. Isso é assim porque a vanguarda do processo são os movimentos indígenas, os camponeses e os estudantes. A classe operária faz parte do processo, mas como parte da mobilização popular, dissolvida na mesma.

 O fato de que se tenham desenvolvido lutas muito importantes de setores de trabalhadores como os professores (Equador, Bolívia, México, Brasil, Argentina), empregados públicos (México, Brasil) ou desempregados (Argentina) ou as recentes greves metalúrgicas no Brasil, apontam para a possível e necessária volta da classe trabalhadora para o centro das mobilizações. Para que isso ocorra dependerá de uma série de fatores, entre os quais está o papel das direções, que precisam atuar com tudo procurando dar uma perspectiva de classe ao processo de reação à superexploração capitalista, derrotando os governos subservientes ao FMI e ao grande capital em nossos países.

 Falar de direitos dos "cidadãos”, de acabar com a exclusão social enquanto se paga religiosamente a dívida externa e a interna, enquanto se tolera ou apóia as privatizações e o saque das indústrias e recursos energéticos do subcontinente soa como uma demagogia. Não há forma sequer de dar resposta aos mais elementares direitos democráticos sem se livrar da opressão imperialista. Desde a luta pelo salário em uma montadora até a defesa do emprego em um banco, passando pela exigência de reforma agrária, os direitos nacionais indígenas, ou a defesa da universidade pública, tudo isso é impossível sem acabar batendo de frente com o FMI e o capital monopolista nacional e internacional.

Frente ao determinismo conservador que pretende justificar o entreguismo pela “impossibilidade” material de que a Argentina; o Brasil; o Paraguai; etc. possam sair por si só da miséria e do atraso neste mundo “globalizado”, não há forma de escapar da miséria sem enfrentar o imperialismo, seus governos dependentes e o FMI. Não há forma de escapar sem opor a seus planos recolonizadores e a seus “tratados” a unidade dos povos latino-americanos. E essa segunda independência que deve ser o caminho para a construção de uma América Latina socialista. 

 Da burguesia latino-americana, inclusive a que às vezes aparece como mais “radical”, não se pode esperar mais que entrega e submissão. A luta pela independência e emancipação da América Latina só pode vir pelas mãos da classe trabalhadora organizada. 

 Nesta época de domínio imperialista mundial, e em meio ao atual processo de recolonização, as tarefas de liberação nacional são indissociáveis das tarefas de liberação social.  Não há plena soberania, reforma agrária, direitos nacionais indígenas, trabalho, educação, saúde, moradia sem expropriar o imperialismo e seus agentes nacionais, sem recuperar as fontes energéticas, os meios de produção e troca e colocá-los a serviço dos oprimidos. 

 Precisamos levantar a bandeira do classismo, lutamos para que seja a classe trabalhadora latino-americana que, encabeçando os oprimidos, nos permita liquidar com a dominação do capital externo; a exploração do capital nacional; defender os recursos econômicos latino-americanos fazendo frente às privatizações; passar o monopólio do comércio exterior para mãos estatais; expropriar os bancos e o sistema financeiro; defender a moeda; renacionalizar todos os recursos energéticos e não pagar um único dólar da dívida externa.

Situação do Brasil

A crise econômica brasileira vem se avolumando desde 1997, com um pico em 1999 na forma de um ataque especulativo, problemas no câmbio, uma enorme fuga de capitais e incapacidade do país pagar suas contas com o exterior. A “âncora cambial” que para manter o valor artificial do real precisava ter um lastro nas reservas em dólares, já que a produtividade da economia não sustentava aquele valor artificial, dependia de forte ingresso de capitais externos. A crise da Ásia afetou o fluxo de capitais para o país, que por sua vez chegou a oferecer juros de 51% para mantê-los no Brasil, até que o modelo não se sustentava. O governo perde o controle econômico e com ele ameaça-se perder o controle político. Em relação à dívida interna é exercida também uma verdadeira rapinagem. O capital especulativo internacional age no mercado interno com a compra de títulos da dívida pública brasileira tornando o Estado mais refém ainda dos controladores da economia internacional, os países desenvolvidos.

O imperialismo entrou pesado no socorro à crise, com seu pacote de US$ 42 bi. O país recorre ao FMI e firma uma carta de intenções draconiana. O Le Monde Diplomatique, em artigo assinado por Michel Chossudovsky em março de 1999, se refere a essa carta nos seguintes termos: “Programa de recolonização do Brasil – No correr da crise, a pilhagem”. De fato, se é a partir de 1995 que passa a crescer a entrada de Investimento Externo Direto (IED) no Brasil, é em 1999 e 2000 que ele explode. O Brasil passa a ser o 5º país em IED. Entre os países semicoloniais, o 2º, só perdendo para a China. Em 1999 entraram US$ 30 bilhões em investimentos diretos. A desvalorização do real tornou muito barata toda estrutura produtiva nacional: baratearam não só as estatais, como todas empresas. A desvalorização do real barateou em dólar também as mercadorias aqui produzidas. Daí que a burguesia sonhou com um boom exportador a lá anos 70 e previu que o país exportaria US$ 10 bilhões, aliviando suas contas externas. Isso não ocorreu, o Brasil – embora tenha aumentado as exportações –, importou ainda mais. Mas o empréstimo do FMI e a entrada de dólares em troca de propriedade e patrimônio evitaram a moratória técnica e financiaram nestes dois anos o rombo das contas externas brasileiras, propiciando um crescimento de 4,2% no ano 2000 retomando os níveis de produção de 1994 na indústria, depois da estagnação de 1999.  

O FMI colocou um novo homem de confiança no BC e conseguiu tudo o que queria no Congresso, diante de uma burguesia perplexa, dividida e em disputa pelo espólio da rapina, mas também insegura e mais temerosa da possível quebradeira e também do movimento de massas.

Mas se as empresas e mercadorias aqui produzidas ficaram baratas em dólar, a vida ficou muito mais cara em reais e a inflação só não disparou, porque o salário real dos trabalhadores teve um verdadeiro confisco, uma desvalorização de mais de 16% nos últimos dois anos.  

O Brasil teve um infarto em 99, mas a burguesia conseguiu estancá-lo. Colocaram umas pontes de safena no doente e ele não morreu – afastou-se a catástrofe imediata – mas desde então ele é um cardíaco que enfartou. E a receita do médico FMI que vem sendo aplicada, prepara novos colapsos, ainda que por vezes o doente aparente boa saúde. Não é um sujeito normal e saudável, é um sujeito cardíaco, em crise. 

A vulnerabilidade externa é enorme. O Brasil vem fechando suas contas externas com venda de patrimônio em larga escala e também com empréstimos externos. De modo que, na situação atual o país não tem como crescer de forma sustentada, menos ainda pode atingir patamares de crescimento nos níveis dos anos 70. Qualquer diminuição de entrada de capitais aqui coloca em xeque as contas externas, e o país à beira de uma nova crise cambial e força o governo a estancar o crescimento econômico ou entrar num processo inflacionário. Chama a atenção a dificuldade crescente do governo em conseguir superávit nas contas externas, que integram o balanço de pagamentos, com claro sinal de continuar assim no decorrer do ano.

A crise americana e a proximidade da ALCA tornam mais vulnerável ainda o país. A ALCA será um novo choque de desregulamentação comercial, financeira e produtiva e significará um patamar de superexploração e miséria muito superior. A recessão americana, por sua vez, inevitavelmente diminui o total de investimentos externos, bem como as exportações. O Brasil implora para que os países desenvolvidos abram um pouquinho os seus mercados para suas commodities: suco de laranja e aço, e oferece subsídios de todo tipo para que algumas fábricas de componentes se instalem aqui, supram o mercado brasileiro e exportem, pois o governo sabe que só o mercado brasileiro não basta à escala de produção destas empresas. Essa é uma diferença hoje com os anos 30, a produção é mundializada.

É porque o crescimento atual é inconsistente e a vulnerabilidade externa é enorme que qualquer resultado econômico desfavorável, qualquer crise política, ou qualquer declaração “infeliz” de um Inocêncio de Oliveira derruba a bolsa, pressiona o dólar, gera nervosismo.

Aqui existirá mais concentração de capital, mais desnacionalização. E o capital exigirá mais ajuste fiscal para manter em dia o pagamento das dívidas, como mais desregulamentação trabalhista, mais exploração e mais “reformas estruturais”. O país está sendo recolonizado e com a ALCA – no terreno econômico – pode ir à dolarização. Esse caminho, no entanto, não se trilha sem crise econômica, política e social.

O processo de recolonização no terreno econômico exigiu e segue exigindo também um operativo político e institucional. Vivemos um regime que, sob forma democrática burguesa, se ordena a partir do imperialismo. Tais regimes estão entrando em crise na América Latina em maior ou menor grau e com distintas formas. 

No Brasil, seguiu-se em grande medida o mesmo modelo implantado em vários países do continente, ajustado às especificidades brasileiras. A primeira medida foi colocar tecnocratas pró-EUA nos postos chaves do executivo, particularmente na área econômica (Ministério da Fazenda, Banco Central, BNDES) e em todos os órgãos chaves que operassem ou tivessem envolvimento com as privatizações e o sistema financeiro. Todos esses postos – incluindo as agências Nacionais de Petróleo e Telecomunicações – têm à sua frente pessoas que trabalharam no sistema financeiro americano, estudaram e moraram nos EUA. Em segundo lugar, o Executivo ganhou um poder extraordinário com a utilização indiscriminada das Medidas Provisórias, que têm força de lei: medidas decisivas são operadas via MP. FHC já decretou quase 6 mil MPs. Instituiu a emenda da reeleição. O FMI deixou de apenas orientar a macro-economia, para monitorar cotidianamente as contas do Estado. O Congresso – subserviente e corrupto – perdeu parcelas de poder. O Judiciário está sendo reformado, deu-se poder extraordinário para o presidente do STF cassar liminares, em nome da ordem e segurança pública (conforme resolução sobre a Reforma do Judiciário). 

O governo criou a Abin, ressuscitando muitas funções do antigo SNI da ditadura. E segue operando mudanças institucionais que garantam a manutenção do controle do capital monopolista nacional e internacional sobre o país e o resguarde de eventuais mudanças políticas: por isso a insistência em dar maior poder ou mesmo independência ao Banco Central e, por conseguinte, à toda área econômica. A Lei de Responsabilidade Fiscal é a outra cara disso. Ou seja, pode-se mudar os governantes, mas eles estão e estarão amarrados - sem autonomia – em relação à condução do projeto capitalista.

Essas mudanças todas significaram também uma maior centralização de poder econômico e político na União em detrimento de estados e municípios, que tinham ganhado em descentralização na Constituinte de 88. O pacto Federativo vive uma crise, que a Lei de Responsabilidade Fiscal só aprofunda. A guerra fiscal entre os estados e os ataques aos mecanismos de compensação das desigualdades regionais não são um processo menor. A aliança governista – especialmente PSDB/PMDB/PFL – expressa ao seu modo ainda que muito distorcidamente, porque os partidos no Brasil muitas vezes são mais um ajuntamento de distintos setores do que representantes de um setor puro da burguesia, a aliança necessária entre as distintas frações burguesas e também oligarquias regionais.

A burguesia monopolista brasileira, que sempre foi entreguista e dependente em relação ao imperialismo, se aliou ao processo de internacionalização da economia, ainda que no papel de subalterna. Durante esses anos emergiu um setor financeiro ligado a bancos de investimentos e aos negócios das privatizações, que de fato é quem ficou no controle da área econômica do governo. 

Uma parcela expressiva da burguesia industrial, dona de empresas complementares às multis e outras foi para o espaço, perdeu o controle acionário das suas empresas e tornou-se sócia minoritária, ou diretamente virou rentista. Isso aconteceu nas autopeças, na indústria eletroeletrônica, no setor de bens de capital e em muitos outros, como alimentos, supermercados, bancos. Indústrias nacionais importantes como Brastemp, Consul, Gradiente, Aços Vilares, Metal Leve foram engolidas pelas multis e algumas, fechadas. É o caso da Brastemp, atual Multibrás, engolida pelo mesmo grupo que comprou a Consul. O grupo manteve a Consul e fechou a Brastemp, embora provavelmente vá manter as duas marcas.  Da burguesia mais tradicional sobraram os setores ligados a cimento, papel e celulose, parte do setor financeiro nacional e parte do comércio, além de setores agro-industriais.

Se com a eleição de FHC, a burguesia monopolista brasileira uniu-se - num papel de coadjuvante - com o capital monopolista internacional em torno do projeto imperialista sonhando com alguma localização que beneficiasse todos, a partir de um novo boom, o fato é que a crise do modelo vem acirrar as disputas interburguesas. As contradições entre as burguesias monopolista e não monopolista nacional se acirraram. Não há de parte de nenhum setor um projeto alternativo ao modelo do FMI, mas há uma briga em outro nível pela divisão do bolo e rapina do Estado - que ficou menor com a advento das privatizações.

Por isso, pelo menos desde 1997 há elementos crescentes de crise no regime democrático burguês brasileiro. Embora ainda não esteja em colapso. É por isso que temos sucessivas crises políticas; enfrentamento entre poderes; aparição de seguidos escândalos de corrupção; guerra fiscal. Não é normal numa democracia burguesa sólida ou estável, que apareça um escândalo de corrupção por mês ora atingindo o Executivo, ora o Judiciário, ora o Legislativo. Não é normal ser eleito um Presidente para o Senado, que parte expressiva da mídia, refletindo outro pilar de sustentação do governo, prove e comprove que é um corrupto, um ladrão. Não é normal que em pelo menos três estados existam governadores ameaçados de impeachment (Amapá, Alagoas) ou de morte (Acre). Também não é normal o Congresso desautorizar o Judiciário ou vice-versa. E menos ainda é normal o desgaste que vêm adquirindo todas as instituições aos olhos das massas.

Os interesses do grande capital nacional e do FMI esquartejaram a Constituição de 1988 e transformaram a superestrutura jurídica do país. Essas mudanças têm a ver com a necessidade de elevar a exploração dos trabalhadores. A burguesia foi ser sócia do imperialismo na rapina. Enquanto estava tendo fatias do bolo para todo o mundo e havia uma maioria das massas apoiando o plano, as coisas foram avançando sem muitos traumas. Quando a disputa pelo espólio foi ficando mais feroz, começaram a aparecer crises de todo os tipos. 

As denúncias de corrupção só aparecem, na profusão que têm aparecido, porque setores preteridos ou descontentes ou em disputa por nacos de poder as revelam. Estas denúncias, associadas aos ataques constantes ao movimento de massas vêm construindo um desgaste grande da democracia burguesa. Isso não significa que as massas não vão mais votar, ou que não nutrirão nenhuma expectativa em processos eleitorais. Mas significa que não há o encanto de antes, que há desgaste. 

Evidentemente, enquanto as massas não tenham seus organismos e sua direção majoritária possa ganhar eleições, as esperanças se renovam, mas sob a base de um grau importante de experiência e de um desgaste estrutural. Daí o apelo que tem o MST em setores expressivos por seu perfil anti-regime. A fúria do governo e da burguesia contra os mesmos, buscando ganhar a classe média contra suas ações demonstra que o espaço anti-regime cresce. 

É óbvio que a burguesia ainda tem recursos – autoritários ou não – dentro da democracia burguesa para exercer sua dominação: parlamentarismo; Banco Central Independente (se bem que todas essas são golpistas, autoritárias); compra de deputados; pode nas eleições tirar da cartola algum salvador da pátria sob seu controle (vide Fox, no México e Toledo, no Peru); pode buscar cooptar em grande estilo tentativas de dissidência do modelo imperialista (vide Chávez), pode uma enormidade de coisas. Mas todas essas coisas são em resposta a uma crise e instabilidade crescentes.

O ano começou com uma conjuntura de crescimento econômico e uma grande campanha otimista da burguesia, com reflexos inclusive na popularidade de FHC, que subiu. No entanto, o Brasil segue metido na crise estrutural de que falamos acima, o que dificilmente fará deste um ano “morno” e de céu de brigadeiro para a burguesia e o governo, mesmo que eles consigam manter os 4% de crescimento ao ano, o que não está garantido. No entanto, podem ocorrer diferentes cenários, porque há uma tremenda incógnita pairando sobre o mundo: a dimensão e duração da crise da maior economia do mundo e também a evolução do quadro político argentino. Portanto, o mais correto é nos prepararmos para diferentes cenários.

O que é certo é que mesmo que a recessão americana não se transforme num período de estagnação como o do Japão ou ainda mais grave: numa depressão, haverá desdobramentos aqui dentro (diminuição de exportações e da entrada de capitais; pressão seguida e acelerada pela Alca – que exige mais superexploração, reforma trabalhista, etc.).

Não é descartado que o Brasil mantenha – no caso de uma recessão americana, que seja revertida no segundo semestre e que os EUA volte a taxas de crescimento de 2,5 ou 3% – um crescimento de 4% este ano. A diminuição do desemprego, no entanto, será irrisória – e o governo e a burguesia vão precisar manter um forte arrocho salarial, endividar mais o país e “rezar” para que o capital estrangeiro continue comprando empresas aqui. Ainda assim, nesse cenário mais otimista para a burguesia, oscilarão conjunturas de “otimismo” e forte propaganda governamental de que agora vamos para o milagre, com momentos de instabilidade, desconfiança, “pessimismo”.

As crises interburguesas vão seguir e podem até se “radicalizar”, tanto em função das disputas econômicas, como em função da disputa por 2002. A crise na aliança governista é grande (como estamos vendo na disputa do Senado) e muita água vai rolar até lá.

Em função da vulnerabilidade e fragilidade da nossa economia, associadas à diretriz entreguista em continuidade, a tendência é de um longo período de lutas e da retomada do ascenso dos movimentos de massas, passando pela internacionalização dos movimentos populares contra o Neoliberalismo.

Junto com isso tudo a disputa de 2002 já estará atravessando o ano e uma possível candidatura de esquerda com conteúdo anticapitalista tende a gerar enormes expectativas, mais do que 1994 e 1998 – em função da possibilidade de aglutinar os trabalhadores numa frente classista. A resposta mais consciente diante desta realidade é a defesa de uma plataforma de combate sem tréguas ao neoliberalismo e à corrupção a ele atrelada. Isso significa dar conseqüência à mobilização da massa trabalhadora para barrar privatizações do que resta de setores estratégicos, como o Elétrico, o Sistema Financeiro - Bancos Oficiais -. O debate antecipado sobre as eleições 2002 deve girar em torno de programa de governo, não de nomes, para não quebrar a unidade da luta contra o grande inimigo Imperialista e Neoliberal.

BALANÇO DA ATUAÇÃO DA FENAJUFE

Avaliação política e organizacional da FENAJUFE

FENAJUFE, uma Entidade em Construção

A FENAJUFE é uma entidade em construção.

Desde o primeiro congresso que deu origem a nossa federação, em 1992, passando por todas as resoluções das oito plenárias subseqüentes; do Congresso de 1995, em Belo Horizonte; e do de 1998, em Florianópolis, todas as discussões e deliberações vêm no sentido de construirmos uma entidade nacional forte que represente os servidores do Judiciário e MPU enquanto categoria nacional.

A FENAJUFE, desde a sua criação, sempre esteve inserida em um contexto de lutas junto com demais setores da classe trabalhadora, quer nas greves e grandes mobilizações nacionais, quer nas manifestações junto aos servidores públicos. Sempre se defendeu uma entidade classista, que luta pela superação do sistema capitalista e a construção de uma sociedade para a classe trabalhadora.

Outra característica da FENAJUFE é que sempre enfrentou com muita seriedade os problemas de corrupção, nepotismo e inúmeras irregularidades que permeiam o Poder Judiciário. E deve ser sob este prisma que devemos avaliar nossa entidade. Não podemos fazer um balanço sem que resgatemos nossos propósitos no decorrer destes nove anos. E não podemos nos exigir mais do que aquilo que nos propusemos a construir. Nossa entidade preza pela democracia interna e desde as suas origens se propõe a construir coletivamente, com discussões abertas. A FENAJUFE tem que ser a casa do trabalhador do Judiciário e do MPU, e cabe a nós, somente a nós o papel de arquitetos dessa entidade.

Vamos então relembrar para os que lá estiveram e reafirmar para aqueles que estão chegando agora:

Congresso de Fundação da FENAJUFE – 05 a 08 de dezembro de 1992 – Brasília – DF

· Unificar, em uma mesma entidade nacional, todos os sindicatos de trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União.

· Organizar seminário nacional sobre “Ética no Judiciário”

· Elaborar um vasto dossiê de irregularidades com pedido de CPI do Judiciário e extinção dos Juízes Classistas.

I PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE – 29 e 30 de setembro de 1993 – Brasília –DF

· Discussão sobre a organização internacional do Judiciário.

· Seminário “Justiça para quem precisa”.

II PLENÁRIA NACIONAL DA FENAJUFE – 22 A 14 de agosto de 1994 – Recife - PE

· Rejeição da criação de uma Confederação Cutista e Federações Estaduais.

· Discussão sobre OLT e OSB.

· Necessidade de desenvolver uma política de formação.

· Ampliar a inserção junto a CNESF.

· Ampliar a política de filiação de todas as entidades à CUT.

· Abriu a discussão sobre filiação internacional à CIOLS.

· Reunião do Cone Sul para o Brasil.

· Luta pela moralização do Judiciário e MPU.

· Ampliação da discussão sobre o PCS através de seminário nacionais.

· Bandeira pela isonomia com outros órgãos (legislativo e TCU).

· Campanha nacional pela jornada de 6 horas.

II CONGRESSO DA FENAJUFE – 26 a 29 de abril de 1995 - Belo Horizonte – MG

· A FENAJUFE deverá ampliar sua representatividade, onde foi discutida a criação de um Sindicato Nacional do Judiciário e MPU.

· Uniformização em todas as entidades estaduais da contribuição sindical para 1% da remuneração bruta.

· Criação de uma imprensa nacional para a FENAJUFE.

· Estruturação de um departamento jurídico. 

· Uniformização dos estatutos das entidades de base.

· Definir programa de formação sindical. 

· Presença da direção da FENAJUFE nos estados. 

· Unificação dos sindicatos de base.

· Campanha de sindicalização.

· Filiação dos servidores do MPU aos sindicatos estaduais. 

· Discussão com a base para a filiação à CUT. 

· Discussão a filiação à ISP.

III PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA – 26 e 27 de outubro de 1995 – Brasília – DF

· Entrada da maioria dos sindicatos filiados à Fenastra.

· Denúncia da política neoliberal de FHC.

· Amplia a discussão sobre a carreira – discussão do PCS.

· Preparação para greve dos servidores federais.

IV PLENÁRIA DA FENAJUFE – 26 a 28 de junho 1996 - São Luis – MA

· Analisou os rumos do neoliberalismo e sua implementação através do governo FHC.

· Necessidade de ampliar a representatividade do MPU junto à FENAJUFE.

· Unificação dos sindicatos de base.

· Ampliar a sindicalização.

· Ampliar a filiação à CUT (só 11 entidades eram filiadas).

· Discutiu-se a proposta de sindicato orgânico e a filiação à ISP. 

· Necessidade de fortalecimento das entidades de base através da consolidação das organizações de Base e comandos de greve.

· Criação de fundos para greve e mobilização.

· Ampliação da comunicação.

· Campanha pela aprovação do PCS.

V PLENÁRIA DA FENAJUFE – 27 e 28 junho de 1997 - Rio de Janeiro – RJ

· Avalia os avanços do projeto neoliberal de FHC, ressaltando o período de crescimento econômico e aumento da miséria no país.

· Amplia discussão da organização dos trabalhadores do serviço público e da organização por ramo.

· Discussão sobre Organização por Locais de Trabalho e Organização Sindical de Base com o levantamento de que apenas 8 sindicatos possuíam em seus estatutos a figura do diretor ou delegado de base.

· Discussão sobre a necessidade de uma política de formação mais efetiva. 

· Amplia a discussão sobre unificações estaduais, regionais, sindicato nacional e a representatividade do MPU. 

· Discute a atuação internacional da FENAJUFE junto aos companheiros do Cone Sul.

· Discussão sobre a forma como foi aprovado o PCS, principalmente a sua desvirtuação em relação ao projeto original do qual a FENAJUFE havia participado.

· Discussão sobre o sindicato orgânico.

III CONGRESSO DA FENAJUFE – 22 a 25 de abril de 1998 - Florianópolis

· Questão da comunicação sindical da FENAJUFE, visando viabilizar um jornal nacional e a criação de um coletivo de comunicação.

· Implementar um projeto de formação nacional.

· Criação de departamento jurídico e a constituição do coletivo jurídico com reuniões periódicas. 

· Ampliação do trabalho da FENAJUFE junto à CNESF e à CUT.

· Discute o JUDICIÁRIO, questões de gênero, raça.

· Organização dos aposentados, intensificação dos esforços em trazer o aposentado para o sindicato e organizá-los através de núcleos.

· Propôs um ousado plano de luta prevendo atos e paralisações pela implementação da GRM para todo o Judiciário.

VI PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DA FENAJUFE – 13 e 14 de junho de 1999 – Brasília – DF

· Basicamente convocada para deliberar sobre a Reforma e a CPI do Judiciário que estavam em pleno curso.

· A FENAJUFE deverá denunciar que não só a Reforma do Judiciário não atende às necessidades da sociedade como distancia ainda mais o Judiciário da sociedade.

· Estabelecer contato com todos os setores populares e operadores do direito, aumentando a interlocução com a sociedade denunciando que somos Contra a Reforma do Judiciário que esta sendo proposta. 

· Caravanas a Brasília, atos nos estados contra a extinção da Justiça do Trabalho.

· Seminários com demais entidades de advogados, de magistrados e com a CUT para ampliar a discussão sobre a Reforma do Judiciário.

· Articular uma frente parlamentar em defesa dos direitos dos trabalhadores.

· Entregar dossiê sobre as irregularidades do Judiciário para senadores de oposição.

· Desenvolver uma campanha de mídia em defesa dos direitos dos trabalhadores e pela não extinção da Justiça do Trabalho.

· Participação na marcha dos 100 mil, no DF.

· Construir a greve geral com a CUT.

VII PLENÁRIA NACIONAL EXTRAORDINARIA DA FENAJUFE – setembro de 1999 – DF

· As discussões aprofundaram o debate sobre a Reforma do Judiciário, sendo reafirmado o caráter neoliberal da Reforma, com comprovação clara de ingerência do Banco Mundial neste processo.

· Na discussão destacou-se a defesa do direito a greve e o poder normativo da Justiça do Trabalho.

· Aprovou a participação maciça na greve geral do dia 10 de novembro.
· Ratificou as demais propostas aprovadas na plenária anterior; intensificar o trabalho junto a parlamentares, agendando reuniões com as bancadas de oposição e com lideranças partidárias no intuito de interferir positivamente no processo de discussão da Reforma do Judiciário.
VIII PLENÁRIA DA FENAJUFE – 03 a 05 de novembro de 2000 – Belém – PA

· Avaliou-se que há uma intensificação da crise do capitalismo e um inicio de resistência ao projeto neoliberal por parte da classe trabalhadora. 

· Avaliou-se como positivo o crescimento da oposição e da esquerda nas eleições de 2000. 

· A conquista da URV é, mais do que uma vitória salarial. É uma grande derrota do governo FHC, sinalizando que o caminho do enfrentamento e da luta é a mais eficaz forma de adquirirmos conquistas perante o governo federal. 

· Avaliou-se como fruto da mobilização a formação do grupo de trabalho que está rediscutindo a tabela salarial, no sentido de minimizar as distorções causadas com a implementação do PCS. 

· Tirou como eixos centrais de nossa luta:

- A democracia e independência do Judiciário e MPU. 

- O combate incessante as reformas neoliberais.

- Autonomia orçamentária e democratização do Poder Judiciário e MPU. 

- Defesa da liberdade sindical e denúncia da repressão a trabalhadores nos tribunais e procuradorias.

· Tirou como plano de luta:

- A construção do dia 28 de novembro como dia de paralisação pelo pagamento da URV.

- Aprovação do anteprojeto de lei que vise alterar nossa tabela salarial através do grupo de estudos da qual a federação faz parte.

- Deliberou-se pela unificação efetiva com o MPU.

- Realização de encontro do Cone Sul.

É importante que tenhamos sempre em mente nossas discussões e deliberações passadas. Há uma tendência natural de achar que o que se faz e discute hoje é inédito, imprescindível e o mais bem feito. A avaliação de uma entidade nacional como a FENAJUFE passa necessariamente por uma análise global de como a entidade vem crescendo.

Como podemos verificar, já de longa data, vêm sendo sinalizados e discutidos os nossos rumos e colunas mestras, sobre as quais vemos construindo nossa organização.

Cabe a nós, no 4º Congresso, ratificar todas as deliberações e as ações que foram tomadas no sentido de caminharmos para a construção dessa nossa entidade. Sendo assim, reafirmamos:

1. Que a FENAJUFE deve ser a entidade única que representa todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU em nível nacional.

2. Que a FENAJUFE deve atuar com o conjunto dos servidores nas suas reivindicações gerais, através do fortalecimento de nossa inserção junto à CNESF (Coordenação Nacional dos Servidores Federais).

3. Que a FENAJUFE é uma entidade combativa, classista e de luta pela superação do sistema capitalista e em defesa dos trabalhadores, em especial do Judiciário Federal e MPU.

4. Que a FENAJUFE deve lutar incessantemente pela moralização e o fim da corrupção no Judiciário e MPU.

5. Que a FENAJUFE deve ter um programa nacional de formação política.

6. Que a FENAJUFE deve ter um departamento de comunicação com uma página na internet atualizada e um jornal nacional periódico.

7. Que a FENAJUFE deve ter um departamento jurídico eficiente para atender às demandas nacionais da categoria.

8. Que a FENAJUFE deve continuar implementando sua política nacional de organização sindical, através do incentivo e discussões sobre as necessidades: das unificações estaduais e interestaduais, de uniformizar a contribuição pela remuneração, da unificação efetiva com os trabalhadores do MPU, de ampliarmos os mecanismos de democratização das nossas entidades com a criação dos conselhos, diretorias ou delegacias de base e dos núcleos de aposentados.

Avaliação do Triênio 1998-2.001 (Resumo dos Acontecimentos)
1998
ATIVIDADES

Janeiro/Maio
- Greve da GRM, em São Paulo;

- I Encontro dos Aposentados – Araçoiaba da Serra – SP;

- Encontro do Cone Sul – RS;

- III Congresso da FENAJUFE.

Agosto
- 22 e 23 –I Seminário de OLT/OSB – MG;

- Aquisição da sede própria da FENAJUFE em Brasília.

Setembro
- Encontro interestadual de aposentados SP e MG – 25 e 26 – Poços de Caldas – MG.

Outubro
- Eleições no Sindiquinze.

Novembro
- Encontro PA/AP – Macapá.

- Reunião para unificação – RS.

Dezembro
- Encontro de aposentados em PE e RS;

- Encontro no PI.

1999
ATIVIDADES

Fevereiro
- Dia 26 e 27 – I Encontro das assessorias jurídicas e formação do Coletivo Jurídico.

Março
- Dia 26 – Fórum Nacional de Luta por Trabalho, Terra e Cidadania organiza dia Nacional de Protesto.

- Dia 17 - Indicativo de paralisações dos juizes federais

- CPI do Judiciário.

Abril
- Dia 10 – I Encontro do Coletivo Jurídico da FENAJUFE.

- Dia 21 - Ato em defesa da soberania nacional – Ouro Preto

- Dia 22 e 24 – Encontro Nacional de Aposentados do Judiciário Federal.

- Dia 30 - Dia Nacional de Luta com paralisação. 

Junho
- Eleições do Sindjuf-PI.

- Dia 12 e 13 – VI Plenária extraordinária da FENAJUFE (21 entidades). 

- Votação da Reforma do Judiciário.

Agosto
- Dia 10 – Seminário Nacional “Que Reforma é essa que deixa você sem Justiça”, em Brasília (18 entidades presentes).

- Dia 11 – Atos em defesa da Justiça do Trabalho nos estados e em Brasília

- Eleições no Sisejufe-RJ (vence a chapa apoiada pela FENAJUFE).

- Dia 26 – Marcha dos 100 mil a Brasília.

Setembro
- 24 e 25 – 7ª Plenária Extraordinária, em Brasília (17 entidades).

- Eleição RS.

- Reunião com servidores do Tocantins.

Outubro
- PCS do MPU é aprovado na comissão de trabalho.

Novembro
- Dia 05 – II encontro do Coletivo Jurídico.

- Dia 10- greve geral.

- Início da votação da Reforma do Judiciário.

- Trabalhos no Congresso Nacional

- Eleição PB.

2000
ATIVIDADES

Janeiro
- Campanha no Congresso contra a Reforma do Judiciário.

- Campanha contra a PEC 136/99.

- Vota-se a Reforma do Judiciário e passa a Súmula Vinculante.

- Contratação da assessoria de comunicação.

Fevereiro
- 28 - Greve dos juízes pelo auxílio moradia

Março
- 15 - Lançamento da Campanha Salarial dos SPFs.

- Contratação da secretária política.

Abril
- Reunião dos sindicatos de RS, SC e PR.

- Seminário sobre Carreira Exclusiva de Estado, no DF (FENAJUFE).

Maio
- Paralisação dia 04- atos em todos os tribunais.

- Paralisação do dia 10 – início da greve dos Servidores Públicos.

- Greve no Judiciário em PE, MT, RS, SC, AP.

- Eleições em MG e DF.

- Marcha dos servidores a Brasília.

- Reunião da FENAJUFE com STF (discussão da formação do GT sobre nova tabela do PCS)

Junho
- Seminário Regional de Formação - São Luis/MA.

- Mobilizações dos servidores.

Julho
- 12 - Fim da greve dos Servidores Federais.

Agosto
- Congresso Nacional da CUT.

- I Encontro de Comunicação da FENAJUFE.

- Lavagem do TST.

- Ato dos servidores na Câmara pelo aumento linear dos servidores.

- Contratação do administrador.

Setembro
- Dias 2 a 7 - Plebiscito da divida externa.

- III seminário de Formação Regional – Belém/PA.

- Dias 16 e 17- Encontro Nacional do Judiciário e MPU.

- Dia 13 - ato em defesa do serviço público.

Outubro
-Greve pelo pagamento dos 11,98% no T R E em SP.

- Greve de 24 horas nos TREs de SP e MG e no TSE.

- Mobilização na Justiça Eleitoral em vários estados.

- Dia 25 – Julgamento dos 11,98% no Supremo.

- 23 a 25 - Rodada de assembléias.

Novembro
- Paralisação no TRT Campinas e TRE – SP.

Dezembro
- Anúncio dos problemas com as contas da FENAJUFE.

- Conclusão dos estudos de trabalho com entrega da nova tabela salarial.

- VII Encontro do Cone Sul – Florianópolis SC

- Seminário Regional de Formação – Carpina/PE

2001
ATIVIDADES

Janeiro
- Dias 25 a 30 – Fórum Social Mundial (Porto Alegre).

- Eleições no Sindjuf PA/AM (vence a chapa apoiada pela Federação).

- Eleições no Sintraam AM (vence a oposição).

- Lançamento da Campanha Salarial dos Servidores Públicos Federais.

- Contratação do economista Washington para assessorar a Federação.

Fevereiro
- Concluído o anteprojeto de revisão da tabela salarial do PCS.

- Eleições Sinjustra/RO (vence a chapa da situação).

- Contratação de auditoria para verificação das contas da FENAJUFE.

Março
- Primeira greve TRE/BA pela liberdade sindical, enfrentando esquema de ACM.

- Encontro dos Trabalhadores do Judiciário Federal e MPU de Sergipe e Alagoas aprova a

  criação do Sindicato de SE (Aracaju/SE).

- 15 e 16 – IV encontro do Coletivo Jurídico da FENAJUFE.

- Dia 28 – Dia de Mobilização pela Data-Base.

Abril
- Dia 03 – VIII encontro do Cone Sul – Buenos Aires. 

- Dia 04 – Caravanas a Brasília.

                 Ato em frente ao TST pelos 11,98% e pela reintegração de Paulo Rios.

                 Assembléia de criação do sindicato do Sergipe.

                 Ato contra o ALCA- Buenos Aires

- Dias 27 a 30 – 4º Congresso da FENAJUFE – São Paulo – SP

Torna-se bastante relativo mensurarmos se o que foi feito nesses três anos é pouco ou muito. Pode-se dizer que foi feito aquilo que foi possível, aquilo que as pernas permitiram. Há muitas debilidades em nossa organização, as quais deveríamos apontar sem medo.

O primeiro passo é analisarmos quais foram as bandeiras de lutas que não conseguimos levar adiante, o porquê e quais foram as conseqüências disso. Neste período deixamos de implementar, aprofundar a discussão ou avançarmos em algumas reivindicações: jornada de 6 horas; acompanhamento e formulação sobre o orçamento do Judiciário; qualidade total; política contra a corrupção e nepotismo no Judiciário; campanha pela garantia de liberação para mandato classista; campanha de sindicalização, dentre outras.

Cabe a este congresso aprofundar algumas questões e principalmente estabelecer prioridades. Não basta listar os problemas, as reivindicações, as bandeiras. Colocar no papel sem saber se, de fato, é ou não possível implementar uma política efetiva.

A Quem Representa a FENAJUFE:

MÊS/ ANO
Setembro

1995
Agosto

1996
Outubro 1997
Abril

1998
Dezembro 1998
Março

1999
Outubro 1999
Dezembro 2000
Março

 2001

Total de trabalhadores Sindicalizados na FENAJUFE
13.338
18.127
23.493
26.326
28.434
30.934
33.369
36.142
40.086

Total de sindicatos filiados
20
26
24
24
28
28
29
28
28

Sindicatos com até 500 sócios
12
12
10
07
08
07
07
06
08

Sindicatos com 500 a 1.000 sócios
04
07
08
09
11
11
12
10
09

Sindicatos com 1.000 a 3.000 sócios
02
04
04
06
07
07
07
08
07

Sindicatos acima de 3.000 sócios
01
01
02
02
02
02
03
04
04

Sindicatos que arrecadam sobre a remuneração
09
16
16
17
18
18
19
17
18

Sindicatos que arrecadam sobre o salário base/líiquido
10
08
08
07
10
10
10
11
10

Filiado a CUT
-
11
11
13
16
16
17
15
15

Sindicalização
a) Pelo quadro acima, podemos ver, de um lado o crescimento e fortalecimento da Federação através do aumento de sua representatividade. Se observarmos o aumento das filiações o crescimento de 98 até hoje é de mais de 55%. Se retrocedermos há 95 este aumento chega a quase 200% , mais ou menos 40% ao ano. 

b) Este aumento se deu porque aumentaram o numero de entidades filiadas há FENAJUFE e também porque houve aumento de sindicalizações na maioria dos sindicatos, com destaque para as entidades maiores, unificadas e com mais estrutura aonde este índice chegou, em alguns casos, a alcançar mais de 120% nos últimos 4 anos.

c) É um bom percentual, mas ainda o índice não chega aos 50% dos quase 100.000 servidores do Poder Judiciário.

d) De 1.998 até 2.000 observa-se um crescimento das entidades com mais de 1.000 sindicalizados que passou de 8 para 11, enquanto as entidades menores passara de 16 para 17 no mesmo período. Além do crescimento das filiações de algumas entidades, houve algumas unificações originando entidades maiores e mais fortes.

e) A última campanha nacional de sindicalização feita pela FENAJUFE foi em 1.997. Nesta gestão não se priorizou esta tarefa. Faz-se necessário uma ampla campanha em todo país principalmente aonde não se obteve os índices de 50% de filiação da categoria. 

Percentual de Contribuição e Unificação

a) Houve também neste período um considerável aumento nas arrecadações. Em parte, devido a algumas conquistas que obtivemos como o PCS e, recentemente, os 11,98%. Basta lembrarmos que somente a conquista dos 11.98% mexeu com uma causa de mais de 2 milhões de Reais. Também, devido ao aumento de sindicalização como foi dito e, por último, porque nesses últimos anos várias entidades aumentaram seu percentual de arrecadação, através da cobrança pela remuneração, seguindo uma tendência já bastante discutida em nossos fóruns.

b) Apesar da maioria das entidades ter sua arrecadação sobre a remuneração, faz-se necessário notar que as que cobram sobre o vencimento base são exatamente as entidades menores, com menos de 1.000 sindicalizados e com arrecadação que não ultrapassam os R$ 6.000,00 mensais, portanto as mais debilitadas, que não estão unificadas e que menos têm se inserido nas campanhas nacionais. Infelizmente, na ampla maioria dessas entidades, não há a mínima discussão sobre a possibilidade de mudança de índice, muitas vezes nem ao menos entre a diretoria quanto mais junto a base.

c) No início desta gestão, foi estabelecido como meta que a atual diretoria deveria centrar esforços no sentido de implementar a unificação dos sindicatos no RS, no CE, no PR, em SP (Sintrajud e Sindiquinze), no AM, na BA, e na criação do sindicato em TO e SE.

d) Destes, houve unificação entre a Justiça Federal e do Trabalho no RS, e encontra-se em processo avançado de discussão no CE, na BA, e em TO. No dia 10 de março de 2001 ocorreu a assembléia de fundação do sindicato de Sergipe, após varias reuniões intermediadas pela Federação e dois encontros estaduais. 

e) Apesar de ter havido um esforço de toda a Federação não se avançou muito na tentativa de trazermos a base da 15ª Região para a FENAJUFE, uma vez que a eleição foi vergonhosamente fraudada pelo “pelego” Conejo, que impossibilitou que a chapa Viva-voz assumisse o sindicato e iniciasse o processo de unificação.

f) É tarefa deste Congresso aprovar um plano de ação para tornarmos possível a construção de sindicatos estaduais, mais fortes e eficientes. Também se torna necessário que a FENAJUFE passe a ter uma política mais ostensiva no sentido de discutirmos na base dos sindicatos menores sobre a necessidade da contribuição pela remuneração, bem como trilhar o caminho da unificação.

Filiação à CUT

a) Observa-se que ainda há muitas entidades que não são filiadas à CUT e não vêm discutindo com o empenho que deveria ser feito.

b) Na II Plenária da FENAJUFE, em 1994, já havia sido deliberada a necessidade de estarmos discutindo com a base a necessidade e importância da filiação à CUT. Os avanços foram pequenos, e em muitos poucos estados a discussão vem sendo feita.

c) Onde não há discussão, ocorre muita desconfiança no seio de nossa categoria quanto à Central Única dos Trabalhadores. Cabe, no entanto, às lideranças nos estados o papel de divulgar e abrir o debate. Em pesquisas realizadas em São Paulo, Rio de Janeiro e em Brasília, constatou-se que a CUT é de longe a Central Sindical preferida da categoria e mais, os servidores do Judiciário e MPU são favoráveis a filiação à CUT.

d) Muitas vezes essa discussão não é feita pura e simplesmente por receio, comodismo. Observa-se que na maioria das entidades não filiadas, há uma disposição e até proximidade da direção com a CUT do seu estado. Cabe a Federação sedimentar essa ponte implementando seminários para a discussão.

Organização Sindical

Comunicação

Para uma federação nacional como a FENAJUFE, a comunicação torna-se estrategicamente essencial para desenvolver uma política sindical eficiente. A tarefa de organizar uma categoria nacional, de lutar contra este sistema e buscar implementar uma sociedade socialista, com justiça social a que nos propusermos necessita de uma comunicação eficiente.

Já há alguns anos a FENAJUFE vem buscando encontrar formas eficientes de comunicação. A comunicação com as entidades de base parece estar funcionando de forma eficiente através do BOLETIM DA FENAJUFE, que semanalmente chega aos sindicatos estaduais e trata das demandas e encaminhamentos do período.

Com a internet, novas portas se abriram. Após alguns percalços, está no ar a página da FENAJUFE, e está sendo contratado um responsável para sua manutenção. 

O contato direto da Federação com a Base se dá através do Jornal da FENAJUFE. Nos últimos dois anos, foi contratada uma assessoria de comunicação, e pode-se notar um salto, no mínimo quantitativo na produção de material para a base da categoria. A FENAJUFE passou a confeccionar 08 jornais no ano de 2000, contra 04 em 99, e 03 em 98. A tiragem do Jornal da FENAJUFE é de 52 mil exemplares. É de longe o veículo mais forte na comunicação sindical e precisa ser explorado com maior eficiência.

Outro ponto importante foi a realização do I Encontro de Comunicação Sindical, que além de aprofundarmos a concepção de imprensa sindical, avaliar a comunicação da FENAJUFE, lançou a semente para a criação do Coletivo de Comunicação, que passaria a estar discutindo a comunicação da FENAJUFE.

Faz-se necessário ratificar as deliberações do I Encontro de Comunicação, reforçando a criação do Coletivo que se reunirá periodicamente para tratar da comunicação da FENAJUFE.

Coletivo Jurídico
O Congresso de 1995 já deliberara para que a FENAJUFE implementasse um departamento jurídico para encaminhar nacionalmente as demandas da categoria. Passaram-se os anos e, somente em 1999, após muitas discussões em reuniões ampliadas, contratou-se um escritório que passou a atuar em vários momentos.

No entanto, o elemento mais rico nesse processo de implementação do departamento jurídico da FENAJUFE foi a efetivação de um antigo projeto: o Coletivo Jurídico.

O Coletivo Jurídico da FENAJUFE hoje é composto por representantes (diretores e advogados) dos setores jurídicos dos sindicatos filiados à Federação. Reúne-se periodicamente para discutir as demandas políticas da categoria ou para discutir alguns temas jurídicos, fundamentando as ações políticas da entidade. Nos dias 16 e 17 de março último, ocorreu o V Encontro do Coletivo Jurídico com a participação de 17 entidades e 37 participantes.

A iniciativa de formação do Coletivo está sendo muito importante. Tem democratizado a discussão e ampliado o horizonte do debate. Porém, temos que avançar.

Sabe-se que nossa categoria é altamente qualificada e domina um saber altamente especializado, que quase sempre se perde entre as paredes dos locais de trabalho. O servidor do Judiciário conhece mais do que ninguém a legislação; os trâmites processuais; as principais demandas jurídicas da sociedade. Enfim, conhece por dentro o Poder da República responsável pela justiça.

Cabe agora que o Coletivo comece a extrapolar os limites internos de discussão. O coletivo deve ser ampliado para mais pessoas da categoria, e os temas a serem discutidos têm que extrapolar o corporativismo de nossa categoria. Temos que formular para o movimento e para a sociedade. É necessário que se inicie debates nas reuniões do Coletivo sobre questões mais amplas, abertas à participação de outras entidades, acadêmicos, políticos etc. É responsabilidade da FENAJUFE e do Coletivo, perante os trabalhadores discutir questões gerais, de direito social. 
Política de Formação

Também remonta de 6 anos atrás as primeiras discussões sobre a importância de termos um programa de formação política da categoria. No III Congresso, em 1998, deliberou-se que a Formação, junto com a implementação do departamento de comunicação e jurídico, deveriam ser prioridades na organização sindical.

Basicamente nesta gestão começamos a implementar um programa mínimo de formação sindical. Já em 1998 iniciou-se uma série de seminários específicos, mas que sempre foram permeados com palestras e discussões de conjuntura e avaliação do movimento sindical. Pode-se destacar o primeiro seminário sobre o MPU e sobre Organização por Local de Trabalho e Organização Sindical de Base. Foi instituída a prática de quase sempre termos uma palestra durante nossas reuniões ampliadas. Temas como Reforma do Estado, Reforma do Judiciário, Carreira Exclusiva de Estado e Fundo de Pensão foram debatidos em nossos fóruns deliberativos.

Efetivamente o embrião de um projeto mais arrojado de formação tem ocorrido com os seminários regionais que vêm ocorrendo no Norte/Nordeste do país, já na sua 5ª edição. Na grande maioria dos estados do Centro-Sul, existe uma prática de cada entidade organizar seus projetos de formação. Essas experiências de seminários regionais têm se demonstrado um importante instrumento de formação na medida em que se debate questões políticas de fundo e problemas mais específicos da categoria. Já ocorreram seminários regionais em São Luis, Teresina, Belém, Carpina e Fortaleza. Estão articulados seminários para Goiânia, Campina Grande e Manaus. O fundamental é dar continuidade e aprofundar essa política e outras iniciativas que garantam uma política de formação mais consistente e permanente.

A grande verdade é que isso é pouco ou quase nada frente à avalanche ideológica que a burguesia pratica diariamente sobre a sociedade, seja nas escolas, na mídia, nas igrejas, nos costumes, enfim, no dia-a-dia. A classe trabalhadora no Brasil é treinada a ser subalterna. Desde pequenos, nossos filhos são educados, treinados e condicionados a aceitar pacificamente o sistema. É retirado dos trabalhadores o sentido de classe, elevado ao grau máximo o individualismo e induz-se a crença de que o trabalhador não tem capacidade para sequer pensar em um projeto alternativo, quanto mais apresentá-lo ou tentar colocá-lo em prática.

Essas questões tornam-se o ponto de partida para qualquer discussão séria que possamos fazer no sentido de tentar superar o sistema em que vivemos. Dentro do capitalismo, apesar deste ideologicamente se mostrar “democrático”, não há o mínimo espaço para novas idéias, novas liberdades que não sejam as do mercado, do capital. A reforma agrária no Brasil não ocorre com os Sem-Terra porque é inadmissível que o trabalhador dite as regras, pense ou exija alguma coisa.

O Poder Judiciário é composto por trabalhadores muito qualificados em relação à média do mercado de trabalho. Ao passo que isso deveria ser um facilitador para o debate ideológico, no que se refere ao acúmulo de conhecimento; dados; percepção dos fatos que influem na sociedade, podemos dizer que tratamos com trabalhadores que passaram mais tempo sendo treinados e adestrados para aceitar e levar adiante a ordem do sistema. E basta olharmos rapidamente para os cursos de direito em nosso país para concluirmos que o trabalhador que aí ingressa vai, por 5 anos, basicamente aprender técnicas de competição; culto ao individualismo e à capacidade de se dar bem sozinho; e apego às normas vigentes, estatutos e legislação. De forma que a nossa categoria tem um perfil conservador. Quer conservar o que existe. 

Aí está a tarefa do programa de formação da FENAJUFE. Temos que ter a capacidade de, minimamente, quebrar o cerco ideológico que nos é imposto todos os dias, todas as horas e em todos lugares. O programa de formação da FENAJUFE tem que discutir a sociedade em que vivemos, utilizando os instrumentais teóricos que desvendem as leis de desenvolvimento do capitalismo. Acumulando conhecimentos para propor uma sociedade que negue e supere à atual. Uma sociedade controlada pelos reais produtores da riqueza: os trabalhadores.

Acompanhamento das Entidades

Uma das tarefas da FENAJUFE é fazer o acompanhamento das entidades de base, tanto no sentido de auxiliar nas demandas especificas, como no de levar a política nacional para fortalecer a luta de todos.

Muito foi discutido, e existem inúmeras propostas e deliberações neste sentido. A grosso modo, a Federação esteve presente de forma ostensiva em várias entidades, tendo sido de fundamental importância a sua participação em atividades estaduais. Em contrapartida se ausentou totalmente de outras, quer seja por falta de iniciativa, quer seja por falta de pernas mesmo.

A FENAJUFE participou ativamente nas eleições do Sindiquinze; nas eleições do Sisejufe/RJ, contra o “peleguismo” da chapa concorrente; intermediou o processo eleitoral na PB, DF, PR, AM, PA/AP, BA, MG e GO; intermediou a unificação do RS; a filiação do Sindissétima; na formação do sindicato do Sergipe; de reuniões em TO, e alguns Congressos estaduais; bem como participou de várias reuniões para a formação ou unificação de entidades estaduais. 

No entanto, muito ficou por ser feito. Faltam condições para a realização de um acompanhamento efetivo de inúmeras entidades. A direção da FENAJUFE praticamente não colocou os pés em estados como RO, RR, AC, RN, MS e MT. Com exceção dos companheiros do RN e MT que têm se inserido efetivamente no calendário nacional, (destacando-se o MT como um dos 5 estados que fizeram a greve por tempo indeterminado em 2000), e participado de atividades da FENAJUFE, nos demais estados não podemos dizer o mesmo. De modo geral, há um isolamento de parte de nossa categoria. A não ser pelo Boletim da Federação e raros telefonemas, esses companheiros não têm tido a oportunidade de integração com o conjunto dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU.

A mudança na composição da diretoria da Federação, através da melhor distribuição geográfica, a efetivação de um maior número de liberados e o aumento do numero de diretores devem ser discutidos e aprovados por este Congresso, pois é determinante para a realização de uma das tarefas básicas da FENAJUFE: a de integração nacional.

Representação do MPU

A discussão acerca da representatividade do MPU se deu no Congresso de Fundação, sendo a FENAJUFE a primeira entidade a representar os trabalhadores daquele órgão.

De lá pra cá, praticamente a cada congresso ou plenária a discussão é feita. Foram realizados pelo menos 3 encontros nacionais onde discutimos uma política mais eficiente junto ao MPU.

A FENAJUFE também esteve presente nos momentos mais importantes da luta dos servidores do MPU. Recentemente, através do Sindjus/DF, a participação de nossa organização foi determinante para a aprovação do PCS. Podemos dizer também que o acúmulo em termos de discussão, propostas, e de condução da luta sempre esteve na mão da FENAJUFE, através das entidades de base.  

Há, no entanto, inúmeras debilidades, a começar pela representatividade na maioria dos estados. Existe hoje uma grande contradição, que no mínimo confunde a base do MPU, causando grande prejuízo na concepção de classe dos trabalhadores deste órgão. Ocorre que a maioria dos servidores do MPU estão sediados em Brasília e estão maciçamente filiados à FENAJUFE através do Sindjus/DF. O mesmo acontece junto ao Sintrajufe/MA, Sitraemg/MG, Sindjufe/MS e recentemente o Sindjus/AL, que tem uma boa parcela da categoria filiada ao sindicato unificado. Por outro lado, nos demais estados predomina as filiações ao SINASEMPU, o sindicato nacional, que vem tendo uma política hostil à FENAJUFE.

Nesta gestão não se avançou muito no sentido de integrar definitivamente os servidores do MPU. Num primeiro momento a direção da FENAJUFE achou por bem apoiar alguns companheiros próximos a nossa prática sindical na tentativa de formarmos uma direção no Sinasempu onde pudéssemos iniciar um dialogo conjunto, já que com a antiga diretoria não havia esta possibilidade devido às praticas sindicais por eles adotadas. Uma vez que este grupo assumiu o sindicato, passamos a realizar várias atividades conjuntas, concretizando uma ação conjunta da FENAJUFE/Sindjus e SINASEMPU na aprovação do PCS do MPU. Foi também agendado um encontro nacional com as bases representadas pelas duas entidades, onde seriam discutidos os rumos da organização sindical deste setor. Antes de se concretizar essa ampla consulta à categoria, a diretoria foi dissolvida pelo conselho fiscal por irregularidades e desvio de dinheiro por parte de alguns diretores. Desde então, muitos servidores do MPU vêm se filiando as entidades de base da FENAJUFE. 
É mais do que chegada a hora da FENAJUFE assumir efetivamente a luta de TODOS os trabalhadores do MPU. O primeiro passo é termos um representante do MPU na direção nacional. O segundo e fundamental é que a FENAJUFE precisa assumir definitivamente todos os problemas relacionados ao MPU. É necessário que se avance da discussão do macro, do atacado, e passe a discutir o miúdo, o varejo, o dia-a-dia do trabalhador. Esta tarefa, logicamente não pode ser de responsabilidade da direção da FENAJUFE, mas fundamentalmente tem que ser um compromisso das entidades de base. Estas precisam realizar na prática o que dizem no discurso. Se reafirmamos a política de unificação entre Judiciário e MPU, todos os sindicatos de base da FENAJUFE devem realizar as ações necessárias para garantir tal política. Por último, cabe a realização de uma ampla campanha de sindicalização junto aos servidores do MPU.

Política Sindical Internacional

O relacionamento da FENAJUFE com o movimento sindical internacional se dá basicamente através da Coordenadora dos Trabalhadores do Judiciário do Cone Sul (que reúne a FENAJUFE, a Associación Judicial Argentina e a Unión dos Empleados Judiciales do Uruguai).

Já ocorreram 9 encontros entre estas entidades com algumas participações de delegações de outros países como Chile, Paraguai, Equador e Venezuela.

Pode-se dizer que ao nível das direções, os avanços foram muitos. Após tantos anos de convivência e de vários encontros, superamos diversas etapas de relacionamento. Há hoje uma mútua confiança entre as entidades que compõem a Coordenadora, apesar de termos sidos forjados dentro de contextos históricos e realidades diferentes. Há uma convergência na concepção sindical e uma unanimidade nos propósitos de combater o imperialismo e a política neoliberal e neocolonizadora que estão impondo à América Latina.

Através desse contato, constatou-se que a realidade da América Latina é uma só, seja na política econômica geral dos países, seja nos problemas específicos dos trabalhadores do Judiciário. As Reformas no Poder Judiciário implementadas no Brasil e na Argentina, e em curso no Uruguai, não são três reformas distintas. Trata-se de uma mesma e única faceta com o mesmo viés político, balizada em um documento do Banco Mundial que coloca os limites da atuação do Judiciário para a América Latina.

A grande deficiência desse fórum é a parca divulgação das discussões na base da categoria. Nesta gestão discutiu-se muito esta necessidade, tanto da democratização da discussão quanto da construção de atividades conjuntas que envolvessem todas a base da categoria. Não houve avanços, pelo contrário.

Ao passo que no período 1995 a 1998 ainda se avançava na construção da Coordenadora; na identificação dos companheiros de outras entidades; na definição da importância desse fórum de discussão, na prática chegou a ocorrer um dia de mobilização internacional com uma data onde todo o Judiciário do Cone Sul protestou e paralisou suas atividades conjuntamente. Foi em outubro de 1996, quando tivemos o ato do Bolo pelo desengavetamento do PCS e por um Judiciário justo e Democrático - em frente ao Supremo com a presença de representante da Argentina e Uruguai. Nestes países também ocorriam paralisações onde foram introduzidas bandeiras comuns às três categorias. Também foram divulgados dois materiais conjuntos e bilíngües, que foram distribuídos na base dos três países.

Se de 1999 a 2001 superamos os entraves as desconfianças, ampliamos as discussões e as reuniões de direção, não passamos disso. O intercâmbio de informações ainda é deficitário e o contato maior está se dando com os sindicatos da região sul/sudeste, que tem sempre convidado representantes na participação de eventos, palestras e greves. Não avançamos na divulgação dessa experiência junto à base da categoria, limitando a discussão àqueles que participam dos eventos da Federação. 

Ações concretas nesse sentido devem começar a ser implementada. O primeiro passo é a criação de um jornal periódico e unificado da Coordenadora, divulgando a luta e as atividades dos trabalhadores dos três países. Com a implementação do departamento de comunicação da FENAJUFE, esse projeto pode ser iniciado sem muitos transtornos. 

Outra medida seria a extensão da participação das reuniões ampliadas para as federações do Uruguai e da Argentina, de forma que a presença de um companheiro acompanhando as discussões facilitaria o intercâmbio de informações e possibilitaria a construção de datas conjuntas.

Aposentados

A organização efetiva dos aposentados dentro dos sindicatos iniciou-se com o I Encontro Nacional em março de 1998. Neste encontro foi aprovado, dentre outras coisas, que o aposentado deveria estar se integrando efetivamente na organização sindical, quer seja através dos núcleos de aposentados.

Desde então muitas entidades de base passaram a formar seu núcleos de aposentados: ocorre em SP, MG, RS, SC, PR, RJ, BA, PE, CE, MA, PA/AM, DF e MT. Muitos núcleos estão funcionando precariamente, não havendo reuniões periódicas. Outras entidades desenvolveram uma integração maior, com encontros periódicos de aposentados, efetivação dos núcleos estaduais. Por fim temos uma participação dos aposentados nas Diretorias da Entidades. 

Em abril de 1999 ocorreu em BH o II Encontro de Aposentados da FENAJUFE, aprofundando a discussão a nível nacional e deliberando sobre um calendário de luta contemplando muita atividade dos aposentados a nível nacional.

Em tempos de FHC onde somos diariamente compelidos a desunião, a presença do aposentado dentro do meio sindical se torna um desafio que pouco a pouco vamos vencendo. É fundamental que se extrapole a pseudo divisão entre ativo e aposentado. Mais do que nunca enfrentamos os mesmos problemas e temos que unir forças para enfrentarmos o inimigo único.

Diretoria, Administração e Finanças da FENAJUFE

Ufanismos ou excessos de modéstia à parte, a atual diretoria da Federação avalia que apesar dos percalços e deficiências que verificou-se no encaminhamento de várias questões de interesse da categoria, conseguiu-se avançar no processo de consolidação e estruturação de nossa entidade.

Dentre os pontos positivos desta gestão destacamos:

Coesão da diretoria. A atual diretoria da federação termina o seu mandato com grau de coesão e unidade que seria inimaginável para aqueles que acompanharam o processo de negociação levada a efeito durante todo o 3º Congresso da FENAJUFE, que aconteceu em abril de 1998, em Florianópolis, e que culminou na formação de chapa única.

O que de fato ocorreu ao longo destes últimos três anos de convivência foi o contrário do que se poderia imaginar. Realmente iniciou-se o mandato com algumas incertezas, que em muito pouco tempo foram superadas e predominando o debate político de alto nível e fugindo-se da fulanização e procurando respeitar dentre outras coisas, a heterogeneidade de pensamentos. Em vários momentos esta unidade foi de extrema importância, principalmente nos momentos em que se requeria uma tomada de decisão sobre temas polêmicos e urgentes, bem como no encaminhamentos das várias políticas da federação.

As desconfianças e dificuldades enfrentadas no início da atual gestão se deram principalmente pela postergação do debate sobre os princípios e regras que deveriam nortear o processo sucessório, o que acabou trazendo choques evitáveis e desnecessários que acabou deixando de fora da direção entidades de grande representatividade e tradição de luta. Também a falta de uma discussão mínima entre as direções e mesmo com a base e delegados presentes ao Congresso foi outro fator que acabou tensionando as negociações para composição de chapas além do necessário. Neste novo Congresso pretende-se antecipar este debate, tendo a atual direção soltado documento no início deste ano, onde sinaliza alguns critérios que entende importantes a ser considerados na composição de uma nova direção nacional.  

Melhora na estrutura material da FENAJUFE
Desde agosto de 1998 a FENAJUFE funciona em sede própria, que compreende um andar inteiro do edifício Antônio Venâncio da Silva, no SCS Q. 01, totalizando 386,96 m2 e um moderno auditório para 80 pessoas, onde são realizadas as várias atividades da federação e também de outras entidades do movimento sindical de Brasília. Apesar de adquirida nesta gestão, não podemos deixar de registrar que o negócio encontrava-se em estado bastante adiantado de negociações pela antiga diretoria . 

Também foram adquiridos novos equipamentos de informática, interligados em rede e com acesso super-rápido à internet através de linha ADSL, possibilitando contar com uma infra-estrutura capaz de proporcionar uma considerável agilização na comunicação e proporcionando a possibilidade de reuniões virtuais. Cabe lembrar também que a Federação mantém um apartamento alugado na quadra 109 Sul, onde se hospeda a diretoria e entidades com menor arrecadação, o que proporciona uma considerável economia com os gastos de hotel.

Assessoria profissional

Um dos pontos nevrálgicos da Federação, desde a sua fundação é a necessidade de assessorias qualificadas. A FENAJUFE possuía em 98 um quadro de funcionários composto por: 1 secretária, 1 supervisor administrativo, 1 auxiliar para serviços gerais 1 encarregada da limpeza e assessoria parlamentar de um escritório ligado à área. Hoje iniciou-se uma considerável mudança no sentido de termos um quadro de profissionais com o perfil e em número suficiente que uma federação nacional necessita. Trabalham na FENAJUFE: 1 secretária de diretoria (Marta), 2 auxiliares administrativos (Joana e Júnior), 1 auxiliar de serviços gerais (Antônia), 1 administrador (Rodnei), 1 secretária política (Eliane), 1 assessor econômico (Washington), todos estes funcionários contratados dentro do regime da CLT. Também há contratos de prestação de serviço feitos junto à empresas especializada, como é o caso do escritório de advocacia Wagner e Associados, que veio substituir o escritório Alino&Roberto na assessoria jurídica e a Editora Vanguarda que presta serviços de comunicação . Ainda nesta gestão será definida a contratação de nova assessoria parlamentar com o perfil necessário a garantir o acompanhamento do anteprojeto de lei que trata da revisão do PCS e também será substituída a assessoria de comunicação buscando dar maior agilidade ao departamento .

Maior integração entre as entidades de base e a FENAJUFE

Cresceu significativamente nos últimos anos a quantidade e o grau de participação das entidades em atividades nacionais convocadas pela FENAJUFE. Também vem se mantendo uma regularidade nesta participação, com a participação média de 17 entidades presentes nos nossos eventos. Aquelas 11 faltantes têm que se inserir, pois se observa que cresce cada vez mais o intercâmbio entre as entidades que participam das atividades nacionais. 

As deficiências desta gestão também são muitas:

Poucos diretores para atuar na FENAJUFE
A tarefa de acumular funções na FENAJUFE e no Sindicato de Base as vezes tem sobrecarregado a diretoria nacional. A falta de liberação de dirigentes é outro fenômeno que acaba por sobrecarregar os poucos que conseguem a liberação. Muitos projetos foram prejudicados pura e simplesmente pela falta de dirigentes com disponibilidade continuada para acompanhar sua execução. Esta foi uma das maiores dificuldades enfrentadas e que requer uma tomada de decisão no sentido de que a nova direção a ser eleita neste 4º Congresso tome a decisão de entrar com ação judicial cabível buscando a liberação de toda a direção com ônus para administração, tão logo assuma.

Lentidão no encaminhamento das decisões nacionais pelas entidades de base. Apesar do avanço na participação das entidades em atividades nacionais, conforme já foi mencionado, verificamos em inúmeras oportunidades a falta de encaminhamento das deliberações dos fóruns nacionais pelas entidades. Digamos que em algumas oportunidades a falta de encaminhamento se verifica pela falta de estrutura material e de pessoal, mas em outras tantas oportunidades também se dá pela absoluta falta de compromisso de membros das direções que sequer fazem chegar na categoria as deliberações havidas para encaminhamento das demandas

Dificuldades no acompanhamento administrativo e financeiro.

Em documento divulgado no dia 11/12/00 na reunião ampliada realizada em Florianópolis, a direção da FENAJUFE informou às entidades de base dos levantamentos que estava procedendo nas finanças da federação em face do desligamento abrupto do antigo administrador da entidade.

Em síntese, o documento informa que após o pedido de demissão do ex-supervisor da Federação que alegava Ter encontrado emprego melhor, a diretoria, cobrou uma prestação de contas do funcionário e a regularização da escrita contábil da entidade, vez que alegando a correria da Campanha Salarial e o trabalho na organização de atos, reuniões ampliadas e greve, o referido administrador não vinha cumprindo a contento com o seu mister, no que era cobrado insistentemente por membros da diretoria.

Neste sentido, a diretoria subordinou o aceitação do pedido de demissão a uma efetiva prestação de contas, tendo marcado dia e hora para tanto, convocando além do funcionário, o contador responsável pela escrituração contábil. Ocorre que diante desta condição estabelecida para aceitação do pedido de demissão o funcionário simplesmente deixou de comparecer, mesmo quando formalmente convocado, com notificação registrada no Cartório de Títulos e Documentos.

Em face de aparente “fuga”, todos os alarmes soaram na entidade e rapidamente tomou-se várias providencias, como mudar senhas de contas bancárias, cobrança de um levantamento mais acurado do escritório de contabilidade sobre os registros contábeis e outros. Num rápido levantamento na sala do ex-supervisor administrativo, verificou-se que, tendo saído às pressas, deixou grande bagunça de documentos contábeis, notas fiscais. Não se sabe se a intenção com tal bagunça era dificultar de forma deliberada o levantamento da situação.

O então contador da FENAJUFE à época, veio informar que vinha enfrentando dificuldades e atrasos no recebimento da documentação contábil para processamento. Cobrado do porque não comunicou imediatamente a direção da entidade, alegou que o seu “contato” era o referido supervisor, para o qual enviava as cobranças das pendências.

Diante desta informação, a diretoria não se sentiu segura em continuar com aquele contador e resolveu de pronto contratar novo escritório contábil para proceder a regularização da escrita fiscal e proceder o levantamento de eventuais irregularidades. O antigo escritório contábil foi mantido num primeiro momento e posteriormente afastado, visando garantir sua colaboração no esclarecimento de quaisquer dúvidas sobre as situações passadas. Frise-se que todo a movimentação contábil a partir de então passou a ser feita pelo novo contador.  

Finalizados levantamentos iniciais, a partir da chamada conciliação bancária e processamento de documentos pendentes, apurou-se uma diferença no caixa de aproximadamente cem mil reais, acumulados em operações realizadas ao longo de muitos meses, sem a devida comprovação de recibo ou notas fiscais.

Nos levantamentos que se procedeu junto aos bancos, constatou-se saques de cheques diretamente na boca do caixa pelo antigo administrador e mesmo o depósito em sua conta corrente pura e simplesmente.

Com relação aos saques a justificativa era que procedia-se o pagamento de várias contas com um único cheque e fazia-se o suprimento do caixinha interno para pequenas despesas. Mas o depósito de cheque da entidade em conta de funcionário jamais seria possível ocorrer.

Profundamente surpreendida pelo total apurado sem os devidos registros, pois até então o funcionário gozava da confiança da diretoria. Imediatamente foi informado ao Conselho Fiscal, que junto com a diretoria achou por bem a contratação de uma empresa de auditoria que vem fazendo um levantamento de toda a contabilidade da FENAJUFE desde 1997, período da contratação do administrador.

Nas verificações já procedidas verificou-se que o antigo contador procedeu o registro contábil de determinadas operações, sem os devidos recibos. Também se constatou que um dos métodos utilizados pelo antigo administrador era fazer dois cheques para pagar uma mesma conta. Numa primeira semana ele pegava a assinatura de um dos diretores autorizados a assinar e repetia a operação depois. 

São necessárias duas assinaturas no cheque. Ordinariamente, um coordenador geral assina junto com um de finanças. Como em Brasília não tem nenhum destes dois cargos ocupados por servidor local, e nos plantões semanais nem sempre se tem um dos dois, a diretoria deu poderes para a coordenadora executiva local.

Diante das primeiras comprovações do suposto desvio, com a obtenção de cópia do microfilme de cheques depositados diretamente na conta do ex-funcionário, a diretoria deliberou contratar advogado criminalista para dar entrada em notícia crime, que encontra-se tramitando junto ao 1º Distrito Policial de Brasília. Também deliberou entrar com ação judicial de prestação de contas e medida cautelar visando buscar a reparação do dano causado.

Toda esta situação tem sido um incômodo muito grande para toda a diretoria, que preferia direcionar toda sua energia e atenção para o encaminhamento das questões gerais da categoria. Uma vez que se verificou, está coesa na defesa de uma apuração completa e circunstanciada para apurar responsabilidades, pois se trata de dinheiro público, da categoria.

Por outro lado, não podemos deixar de registrar que este problema tem ocorrido em algumas de nossas entidades, o que nos obriga a qualificar cada vez mais a nossa forma de acompanhamento e fiscalização desta área tão sensível. Neste sentido a direção da FENAJUFE já deliberou no seu âmbito e propõe como encaminhamento para suas entidades de base, a realização de auditorias periódicas ao longo do ano nas nossas contas, procurando evitar surpresas desagradáveis. Em que pese o custo financeiro desta iniciativa, o ganho político vai ser proporcional, na medida que vai evitar que situações irregulares venham dilapidar o patrimônio da categoria. 

Outra questão que precisamos aprimorar é a forma de eleição e funcionamento do Conselho Fiscal, que precisa ser pessoas individualmente consideradas e não entidades de base, que por si indicariam o membro de sua diretoria que viria a cumprir tal mister. Sinalizamos como ideal, a eleição de três titulares e respectivos suplentes, determinando-se reuniões ordinárias semestrais e extraordinárias a qualquer tempo que for necessário.

Com relação à prestação de contas propriamente dita, o Conselho Fiscal estará finalizando e apresentando a este 4º Congresso o seu parecer à partir da finalização da auditoria em curso, que vai de julho de 1997 a julho de 2000, referente à todo o período que o ex-supervisor administrativo trabalhou na FENAJUFE.

Para finalizar este tópico, queremos reafirmar nosso compromisso de proceder todos os levantamentos necessários para apurar eventuais irregularidades verificadas e responsabilização dos responsáveis, bem como informar que, em que pese estes graves incômodos relatados, esta diretoria procurou trabalhar com planejamento e racionalidade na efetivação dos gastos da federação, e tanto isto se verificou que estamos entregando as finanças com considerável reserva financeira.

Em face da melhoria na racionalidade dos gastos e de uma considerável melhoria na arrecadação da federação, que saltou de aproximadamente 40 mil reais no início desta gestão para 80 mil no seu término, vários projetos que exigiram um aporte significativo de investimento foram implementados, tais como compra de sede própria, contratação de escritório jurídico, comunicação, assessoria econômica e outros. Não obstante estes dispêndios, conseguiu-se manter uma reserva financeira que funciona como fundo de mobilização cujo saldo da ordem de R$ 185.000,00. 

Resolve-se

1. Fica convocada uma Plenária Extraordinária para apreciação das contas relativas ao período em discussão, tendo em vista novo prazo solicitado pela auditoria, noventa dias, para finalização dos seus trabalhos e análise do Conselho;

2. A realização de auditoria independente uma vez por ano e reuniões trimestrais do Conselho Fiscal;

3. Fica estabelecido as seguintes normas técnicas que devem ser formuladas, por escrito, sem prejuízo de outras necessárias ao bom andamento da administração da entidade:

a) Que as transações sejam processadas de acordo com os critérios ou específicos da administração;

b) Que as transações sejam prontamente registradas pelas importâncias corretas;

c) O acesso a ativos seja permitido somente de acordo com a autorização da Administração;

d) O registro contábil de ativos seja comparado periodicamente com os ativos correspondentes e sejam tomadas as medidas necessárias com respeito a quaisquer diferenças existentes.

4. Que sejam procedidas alterações estatutárias no sentido de garantir o aumento do controle administrativo financeiro da Entidade.  

Mobilização - A greve de 2.000, a vitória da conquista da URV e a elaboração do anteprojeto do PCS

A Greve dos Servidores

O ano 2000 começou com muitas atividades no sentido da construção de uma Greve Geral no serviço público. Foram várias plenárias, o lançamento da Campanha no Congresso Nacional, atos, paralisações culminando com a deflagração de uma das maiores greves do setor público dos últimos anos. 

A greve foi forte, com a participação de quase todos os setores do serviço publico federal. Foi também uma greve de resistência, na medida em que o movimento teve uma duração de mais de dois meses em quase todos os estados da nação. 

Além da abertura de negociações com o governo Federal nas questões gerais da categoria, o movimento grevista proporcionou o avanço de várias reivindicações específicas. De certa forma esta foi uma das estratégias do governo para dividir o movimento, muitas categorias passaram a encontrar o caminho aberto para suas reivindicações junto aos seus órgãos específicos. Foi o caso dos Judiciários com a formação do Grupo de Trabalho para a Carreira Exclusiva e a revisão do PCS e o julgamento dos 11,98% pelos Supremo.

Outro aspecto muito positivo da greve foi a democratização da discussão sobre a situação do serviço público no Brasil e a questão salarial do funcionalismo, há 5 anos sem reajuste linear. Em 2000 não enfrentou-se a resistência pesada da mídia e da sociedade que enfrentou-se em 96, fruto de um desgaste do próprio governo e da força do movimento.

Apesar do movimento ter acabado sem a conquista da reivindicação principal, que era a data-base, trouxe novas expectativa à uma categoria que não conseguia unificar a luta há mais de 4 anos. A Greve levou para as ruas o FORA FHC e o FMI, que mais tarde foi absorvido, mesmo que timidamente, pela CUT. A greve ampliou o debate sobre a política pública, rompendo um tabu na administração tucana, onde a pauta econômica monopolizou o debate no Congresso Nacional. Formou-se a Comissão Parlamentar em defesa do Serviço Publico dentro do Congresso Nacional e inúmeros debates junto a sociedade organizada puderam ser feitos, escancarando o massacre que FHC vem fazendo na área social.

Por último, e talvez o mais significativo de todos os elementos a ser analisado, é que a greve dos servidores trouxe novamente no seio dos trabalhadores a possibilidade de luta. Novos ventos passam a soprar junto a classe trabalhadora. Abre-se uma expectativa mais otimista, no sentido que a greve volta a ser novamente uma forma concreta de luta, que o caminho da unidade da ação já está asfaltado para 2.001 e que é possível a classe trabalhadora virar o jogo e partir para a ofensiva, derrotando o projeto neoliberal.

As Negociações

No Judiciário a greve foi parcial. Ocorreram paralisações em vários estados, no mês de maio houve muita agitação, atos manifestações, mas a greve mesmo por tempo indeterminado ocorreu em Estados. A greve longa e ininterrupta ocorreu no Pernambuco, Mato Grosso, Santa Catarina e rio Grande do Sul. Os problemas nos Estados foram muitos, passando por conjunturas locais desfavoráveis como gratificações concedidas pelos tribunais, repressão por parte das administrações, até despreparo de alguns sindicatos estaduais que acabaram por não chamar adequadamente a categoria para a luta.

No entanto, mesmo com esta paralisação parcial, antes mesmo do fim do movimento a FENAJUFE já havia sido recebida pelo presidente do Supremo e já em julho se instalou um grupo de trabalho (GT) para discutir questões específicas da categoria.

Inicialmente este GT discutiu, elaborou e encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de lei n. 43/2.000 criando a Carreira Exclusiva para todos os Servidores do Judiciário Federal.

Mais tarde a FENAJUFE passou a participar de outro GT, este mais amplo, envolvendo representantes de todos os Tribunais superiores, TJ/DF, Conselho de Justiça Federal e do Supremo par discutir mudanças na tabela salarial da lei 9.421/96, o nosso PCS.

Durante todo o segundo semestre de 2000, ocorreram reuniões semanais do GT, onde diretores da FENAJUFE mais a sua assessoria econômica apresentaram, discutiram e aprovaram quase todos os estudos (somam-se mais de 80 páginas) que vinha-se fazendo em reuniões de Trabalho no decorrer dos últimos anos. A participação da FENAJUFE foi fundamental para a elaboração deste anteprojeto, que agora encontra-se nas mãos do presidente do Supremo, para que conforme acordada seja encaminhado para o Congresso Nacional para que converta-se em lei.

Metade da tarefa foi feita, com certeza haverá necessidade de muita mobilização da categoria para corrigirmos nossa tabela salarial e minimizarmos as distorções que enfrentamos no Judiciário e que vem corroendo a dignidade dos trabalhadores do Judiciário.

As Paralisações da Justiça Eleitoral e o Julgamento da URV

A FENAJUFE possuía informações de que havia sido liberada verba suplementar para os Tribunais Eleitorais no ano eleitoral de 2000. Após a greve geral dos Servidores, os encaminhamentos do GT do Supremo sobre a Carreira Exclusiva e a luta pelo pagamento da URV tornaram-se as principais bandeiras, constatando-se que seria mais fácil pressionarmos através da Justiça Eleitoral devido.  

Em uma reunião da FENAJUFE com o Diretor Geral do TSE foi apresentado uma pesquisa dos servidores do TRE/ MG, onde os servidores declaravam que iriam entrar em greve, o TSE liberou verba para o pagamento naquele Estado.

Não tardou a notícia se espalhou e os servidores de São Paulo, numa das maiores assembléias realizada, resolvem parar as atividades no dia 13 de setembro pelo pagamento dos 11,98%.

Diante do impacto que houve na mídia e junto aos partidos políticos, o movimento tomou proporções nacionais.

A FENAJUFE organiza rodada nacional de assembléias com perspectiva de uma nova paralisação nacional dos TREs para o dia 26 de setembro, ao passo que forçava reunião com a presidência do TSE. Para surpresa de todos, as vésperas da eleição vários tribunais organizam paralisações parciais, tendo havido greve de 24 horas nos TREs de São Paulo, Minas Gerais e com a inédita paralisação de 100% dos servidores do TSE.

Com grande destaque na imprensa, o papel das lideranças sindicais e dos comando de greve nesse momento foi fundamental. Diferente da greve de resistência do semestre anterior, a greve nas Justiças Eleitorais foi cirúrgica. Cada passo necessitava de grande reflexão para não cometer erros. Tanto os servidores, como a direção do movimento, quanto as administrações dos Tribunais sabiam que poderia-se inviabilizar as eleições em várias capitais do país.

Junto à imprensa, que acompanhava passo a passo, era necessário não passar uma imagem negativa à democracia. Junto à administração dos Tribunais era necessário bater na mesa, como foi feito no TSE e dizer que iríamos entrar em greve por tempo indeterminado caso não fosse julgado a URV. Para categoria era necessário segurar a turma do “tudo ou nada” e ao mesmo tempo não deixar esmorecer a disposição de luta dos que estavam nas ruas.

Enfim, após várias tentativas de frustrar o movimento, o Supremo julga a adin da PB e nega o direito ao atrasado. Tudo parecia perdido quando o TSE aprecia administrativamente a URV e concede o direito pleno aos seus servidores. Foi neste julgamento que novas certezas começaram a pairar sobre toda a categoria, principalmente pelo fato de que no TSE, 3 ministros são do Supremo, e portanto já manifestaram seu posicionamento.

Mais mobilização, mais pressão, agora no TRE de São Paulo, muitas reuniões com os presidentes de Tribunais em Brasília, muitos documentos preparados e protocolados e finalmente ocorreu aquilo que pode ser considerado a quebra de um dogma: o Pleno do Supremo Tribunal Federal, pela primeira vez em mais de 100 anos de instauração da corte muda seu posicionamento e reconhece o direito dos servidores do Judiciário a receber integralmente os 11.98% retroativo a 1994.

O significado da conquista dos 11,98% extrapola bem mais os R$ 2.000.000,00 que a categoria passou a receber, resgatando um direito que nos foi retirado em 1994. A vitória dos 11,98% trata-se da primeira vitória concreta dos servidores sobre a política neoliberal de FHC.

O impacto foi profundo. A impressão que se tem é que o governo foi pego desprevenido. Desde então, o respeito e reconhecimento da FENAJUFE aumentou muito, quer dentro da cúpula do Judiciário, passando pelo Congresso Nacional, e principalmente junto a categoria. Foi um momento impar na história da nossa Luta.

Organização Sindical

“Todo movimento sindical é portador de uma determinada ideologia. O sindicalismo produz, ou assimila, de modo consciente ou inconsciente, representações sistemáticas ou difusas, sobre o Estado, a sociedade, os objetivos e os meios da luta sindical”

Panorama Mundial

Crise do Sindicalismo Internacional

O movimento sindical internacional passa hoje por um dos mais agudos momentos de crise de sua história. A ofensiva patronal contra os trabalhadores é cada vez mais intensa e as organizações sindicais não conseguem responder à altura, fato que tem levado a uma profunda deterioração das condições de vida e trabalho dos assalariados.

O número e a radicalidade dos movimentos grevistas nos países capitalistas centrais vem declinando significativamente. As greves gerais, antes eventos de ocorrência comum, quase não se registram. As ocupações de fábricas, os enfrentamentos de ruas e outras formas radicalizadas de luta, salvo algumas exceções, praticamente sumiram das mobilizações operárias.

As taxas de sindicalização permanecem extremamente baixas levando a uma contínua perda de força e representatividade dos sindicatos. Os dados da tabela abaixo são uma constatação desse quadro. Nunca depois da 2º Guerra Mundial os índices de sindicalização atingiram patamares tão baixos.

Taxas de sindicalização - 1988

País
Taxa
País
Taxa

França
12%
Países Baixos
25%

Espanha
16%
Suíça
26%

EUA
16,8%
Japão
26,8%

Turquia
18,8%
Portugal
30%

Grécia
25%
Alemanha
33,8%

                Fonte: ANTUNES, Ricardo. Adeus ao Trabalho? 

As causas desse fenômeno precisam ser apontadas e discutidas. Nas últimas décadas, a burguesia mundial introduziu profundas modificações no modo de produção capitalista. Para tentar reverter a tendência à queda nas taxas de lucro, o capital, particularmente, o seu segmento monopolista, fração hegemônica da burguesia, vem efetivando novas técnicas de produção e novos modelos de gerenciamento da força de trabalho. A robótica, a microeletrônica, o toyotismo, os CCQs, a terceirização, entre outros, são algumas das alterações do capitalismo que provocam impactos relevantes nas relações de produção. 

Ao mesmo tempo em que implementa essas alterações, o capital monopolista investe na superestrutura jurídica, desregulamentando as relações de trabalho, retirando direitos dos trabalhadores, destruindo o chamado “estado de bem-estar” nos países capitalistas centrais. A mudança no chamado “padrão de acumulação” do antigo modelo fordista/taylorista para o toyotista foi uma arma decisiva para o incremento da extração de mais-valia dos trabalhadores. Além disso, funcionou como mecanismo de cooptação da classe ao supostamente democratizar as relações de trabalho no “chão da fábrica”.  

As modificações operadas no âmbito das empresas e nas relações de trabalho geraram uma situação de diferenciação entre os trabalhadores. O toyotismo, o modelo sueco, entre outros, exigem, de um lado, trabalhadores extremamente qualificados, polivalentes, dotados de certo grau de autonomia para resolução de problemas e com certa estabilidade no emprego. De outro, esse mesmo modelo convive com trabalhadores pouco qualificados, terceirizados, totalmente precarizados em sua relação de emprego. 

Antunes
 analisando o fenômeno sustenta:

“Evidencia-se, portanto, que ao mesmo tempo em que se visualiza uma tendência para a qualificação do trabalho, desenvolve-se também intensamente um nítido processo de desqualificação dos trabalhadores, que acaba configurando um processo contraditório que superqualifica em vários ramos produtivos e desqualifica em outros”. 

Tal realidade contraditória ao não ser analisada sob a ótica da economia política dos trabalhadores leva o movimento há um impasse. Coexistem simultaneamente trabalhadores com características bastante diferenciadas ainda que ambas submetidas à mesma lógica de exploração e dominação. Na medida em que não se desvenda as leis de desenvolvimento do capitalismo e se adota uma postura de perplexidade frente às manobras do capital, os trabalhadores ficam desarmados e abrem o campo para a continuidade das investidas da burguesia. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao desemprego provocado pelas inovações tecnológicas. A chamada “terceira revolução industrial” ao utilizar em larga escala os recursos da informática, robótica e automação eliminaram um sem número de profissões nas empresas. É o chamado desemprego tecnológico ou estrutural. Atinge setores administrativos e principalmente produtivos das empresas. O resultado é uma diminuição absoluta no contingente operário mundial, em particular nos países de capitalismo avançado. Quadro esse agravado pelo processo recessivo mundial que eleva sobremaneira a taxa de desemprego.

Nessa questão é preciso abrir um parêntese para esclarecer alguns pontos. Mesmo observando-se uma diminuição relativa do proletariado industrial, observa-se uma contínua ampliação do número de trabalhadores assalariados, isto é, do proletariado em geral. Para aqueles que sustentam o fim da sociedade do trabalho baseado numa suposta tendência à eliminação da classe que vive do trabalho esse dado é uma “pá de cal” em suas tergiversações. O trabalho mantém sua posição de centralidade nas sociedades capitalistas.

A redução do contingente da classe operária não segue um ritmo que permita chegar àquelas conclusões. Em alguns países, aonde a reestruturação produtiva atingiu níveis elevados, o proletariado industrial aumentou seu contingente. É o caso no qual ao mesmo tempo em que se efetivou o toyotismo e a qualificação do trabalho, ampliou-se consideravelmente o trabalho temporário, parcial, terceirizado. Reduz-se o operariado tradicional com vínculos mais consistentes com as unidades produtivas, mais se amplia o operariado com relações precárias.

Hegemonia da Social Democracia

Para efetivar tantas e tão significativas alterações no capitalismo, a burguesia foi auxiliada pelas direções pelegas, reformistas e sociais-democrata majoritárias no movimento sindical internacional. Ao abandonar o horizonte socialista e recusar convocar os trabalhadores a uma tenaz resistência às medidas do capital, essas direções foram coadjuvantes no processo de reestruturação produtiva e elevação da exploração capitalista. Certamente que houve grandes lutas de resistência por parte de parcela do movimento e dos trabalhadores de forma geral. Todavia, foram lutas minoritárias, isoladas e que foram vítimas de brutal repressão por parte dos patrões. 


Ao priorizar a conciliação e a negociação em detrimento do conflito e da luta, a direção social-democrata levou os trabalhadores a um quadro de inação e passividade, elementos decisivos para implementação das políticas de superexploração capitalista. À medida que a burguesia monopolista avançava, a direção majoritária do movimento recuava, “negociando” sempre num patamar mais rebaixado. A palavra de ordem era “negociar para perder menos direitos”, buscando-se apresentar “propostas realistas” frente ao “refluxo dos trabalhadores”. 

As posições classistas e proletárias foram praticamente liquidadas do movimento, golpeadas pela repressão patronal, muitas vezes auxiliada nessa tarefa pelos representantes da burguesia no seio do movimento. Um dos exemplos mais marcantes foi o do Japão. Até o final dos anos 50, o movimento sindical japonês era extremamente combativo e empreendia grandes mobilizações para enfrentar as ofensivas do capital. Em seguida, a burguesia e seus asseclas no sindicalismo promoveram um verdadeiro massacre aos dirigentes combativos, afastando-os dos locais de trabalho e das entidades. O resultado disso é o quadro de atraso e oportunismo reinante hoje no movimento sindical japonês. O carreirismo, a cooptação dos dirigentes é tamanha que hoje um dos principais requisitos para chegar às gerências das fábricas é ter passagem pelas direções dos sindicatos. Essa situação não é observada apenas nesse país, verificando-se em maior ou menor medida em todos os países capitalistas.

A adoção da concepção social-democrata de forma majoritária no movimento sindical internacional e conseqüente abandono por muitos das concepções socialistas e proletárias gerou outros graves problemas. O carreirismo, o cupulismo, a falta de democracia no movimento, a apropriação de recursos financeiros dos sindicatos, a prática de delação contra os ativistas classistas, são algumas das mazelas observadas nas entidades sindicais. 

Outro resultado nefasto é a crescente institucionalização e burocratização dos sindicatos. As entidades viraram instituições com propostas para administrar e gerenciar o capitalismo. No máximo, atenuar a superexploração do capital sobre os trabalhadores. Ser propositivo virou sinônimo de “sindicalismo moderno”. Sindicalismo classista e de luta, segundo essas concepções, é um anacronismo de “dinossauros” que insistem em falar em luta de classes. Para elas, o sindicato e seus dirigentes devem intervir em todos os fóruns, em conjunto com governos e patrões, e apresentar sugestões que garantam o desenvolvimento, o emprego e a renda da sociedade. Em verdade, todo um palavreado oco, verdadeira cortina de fumaça, para tentar encobrir a mais pérfida traição de classe.

Com esse quadro, consegue-se entender o estado de marasmo em que se encontra a maioria do movimento sindical internacional. O capital opera alterações nas relações de trabalho, nas técnicas de produção, ampliando a exploração sobre os trabalhadores. Introduz novas técnicas de gestão da força de trabalho, combinando elementos de cooptação com repressão brutal, quando necessário. Ataca violentamente os direitos dos trabalhadores, desregulamentando direitos e precarizando suas condições de vida e trabalho. Diferencia e fragmenta a classe, ao efetivar políticas que promovem tais diferenciações. Esse é um lado da questão.

O sindicalismo, de forma majoritária, efetiva uma política que conduz os trabalhadores há um recuo permanente frente à ofensiva patronal. Ao adotar a social-democracia como concepção política-ideológica não efetiva um combate às investidas da burguesia. Pelo contrário. Acaba assumindo o papel de co-responsável pela efetivação das novas formas de espoliação e extração de mais-valia dos trabalhadores. 

Em conseqüência dessa concepção, joga o movimento no imobilismo e a reboque das manobras do capital. A burocratização e institucionalização são outras características majoritárias do movimento. Seria esperar muito da classe trabalhadora internacional, enredado nas teias do oportunismo sindical, que levasse a frente um combate frontal ao capitalismo. O grande percentual de dessindicalização deve-se também muito a essa realidade. Essas são as causas fundamentais da profunda crise que o sindicalismo internacional enfrenta. 

Mesmo assim, a classe trabalhadora internacional tem conseguido realizar algumas grandes mobilizações nos últimos anos. Em 1995 houve a histórica greve dos servidores públicos franceses, depois engrossada por outros setores, contra o Plano Juppé. Na Coréia do Sul, greve geral dos trabalhadores em 1997. Nos Estados Unidos, os trabalhadores empreenderam grandes greves na GM e UPS. Na Europa, greve dos trabalhadores da Renault. Na América Latina, grandes mobilizações operárias na Argentina e levantes populares no Paraguai e Equador. No final de 1999, houve a grande manifestação de protesto durante a III Conferência da OMC em Seattle-EUA. Esses e muitos outros movimentos de resistência demonstram o grau de revolta dos trabalhadores. 

Apesar das vacilações e até sabotagem de direções colaboracionistas, o proletariado internacional vem lutando. As contradições do capitalismo tendem a se agudizar, levando a burguesia internacional a querer impor um nível de exploração ainda maior. Tal situação levará as contradições de classe a níveis insuportáveis. Está se descortinando um horizonte de extremo acirramento da luta de classes a nível global. As perspectivas são alvissareiras. Os setores classistas e proletários devem envidar todos os esforços para ajudar o proletariado internacional a empreender novos e mais vigorosos movimentos de contestação da ordem. Ao mesmo tempo, incentivar o surgimento de novas lideranças a fim de que as concepções nocivas aos trabalhadores sejam sepultadas.

Por um Sindicalismo Internacionalista e Proletário

Uma das tarefas prioritárias do sindicalismo classista é lançar as bases para a reconstrução de um movimento sindical internacional de conteúdo classista e proletário. Após a derrocada da III Internacional, o movimento operário internacional ficou desprovido de uma organização que impulsionasse a luta classista de forma conseqüente em escala global.

A criação da IV Internacional e suas vertentes posteriores não logrou cumprir esse objetivo. Da mesma forma, as centrais sindicais do pós-guerra.  A Federação Sindical Mundial (FSM) tinha suas políticas subordinadas aos interesses do revisionismo soviético, a CMT, porta voz da democracia cristã e a CIOLS, criada a partir da fusão da AFL (EUA), a TUC (Inglaterra) e a CIO (EUA), torna-se o braço da CIA no movimento sindical internacional.  Destas, apenas a CIOSL manteve expressão a nível mundial, convertendo-se na central sindical mundial da social-democracia, ou seja, não abandonou suas origens de instrumento a serviço do capital monopolista internacional.

Para alavancar a organização dos trabalhadores a nível internacional é preciso edificar uma Central Sindical de nítido caráter proletário e anticapitalista. Que tenha em seu programa e na sua prática política e organizativa um perfil claramente socialista e revolucionário. Com a expansão do capitalismo a praticamente todos os rincões do planeta e a todas as esferas da vida social, mais do que nunca a consigna do Manifesto Comunista de Marx e Engels “proletários de todos os países uní-vos” torna-se essencial. Para superar o atraso político e organizativo do movimento dos trabalhadores é preciso criar os instrumentos organizativos necessários. As centrais sindicais e os sindicatos de todos os países precisam se transformar em “centros de organização” do proletariado internacional na sua luta política, ideológica e econômica contra o capital e pela edificação da sociedade socialista rumo ao comunismo. Como dizia Lênin
:

“Trabalharemos com energia nos sindicatos, trabalharemos em todos os terrenos para difundir a teoria revolucionária do marxismo entre o proletariado e para criar a ‘fortaleza’ da organização de classe. O resto virá como conseqüência”.

A Situação no Brasil

CUT: Os Impasses Persistem

O movimento sindical brasileiro vive momento de grande impasse político causado pela mudança gradativa de rumo da sua principal referência política-organizativa, representada pela Central Única dos Trabalhadores. Esta, gestada nas lutas operárias do ABC paulista no final da década de 1970, nasceu com um programa sindical avançado, sustentando uma ruptura com o então modelo sindical getulista e colocando em seu norte estratégico a defesa do socialismo. Passados quase vinte anos, a política majoritária da CUT sofreu uma forte inflexão, restando muito pouco das suas posições originais. 
Por esta e outras razões, o quadro sindical no Brasil não difere muito do contexto internacional. Além de persistir uma leva de pelegos de direita (Força Sindical, USI, CGT), as concepções reformistas e da social-democracia são hegemônicas no sindicalismo cutista. A insistência na política do “propositismo” segue levando o movimento à institucionalidade em detrimento da luta. 

Os últimos Congressos Estaduais e Nacional da CUT foi a reafirmação dessa linha política. Evento burocratizado caracterizou-se pela falta de debate de fundo sobre os problemas essenciais da concepção e prática sindical no país, postura esta que representa um claro cerceamento ao direito dos trabalhadores de discutirem e decidirem sobre os rumos da luta num debate sério e profundo. As posições da corrente majoritária e seus aliados ficaram mais sedimentadas e seguem no rumo de sua consolidação. Os setores proletários e classistas mantêm seus espaços na Central, mas sem conseguir dar o “norte” político da entidade. 

Para que não pairem dúvidas sobre a concepção política majoritária na Central, a seguir apresentaremos excertos de sua tese ao VII Concut. No tópico referente ao Sistema Público de Emprego defende
:

“Para isso devemos lutar desde já pela complementaridade entre ações nas áreas de seguro-desemprego, intermediação de mão-de-obra, requalificação profissional, micro-crédito (Proger e Bancos do Povo), de um lado, e entre estas e uma nova política de desenvolvimento econômico com distribuição de renda. A Central Única dos Trabalhadores deve ser protagonista desta agenda, formalizando ações e programas articulados de políticas de emprego e resgatando a importância de se construir o Sistema Público de Emprego”. 

Sustentar que uma das ações políticas da Central seja lutar pela complementaridade nas áreas de intermediação de mão de obra, requalificação profissional, micro-crédito e por uma política de desenvolvimento econômico com geração de renda é uma inequívoca demonstração de adesão à ordem vigente. Intermediação de mão de obra e requalificação profissional são objetivos inteiramente descolados de um sindicalismo classista. Na verdade são políticas a serem efetivas pela burguesia e seus governos de plantão. 

O chamado desenvolvimento econômico com geração de renda é outro embuste. Primeiro que não se esclarece que desenvolvimento econômico é esse. Como estamos nos marcos do capitalismo dominado pelos monopólios, desenvolvimento econômico somente pode significar a ampliação do processo de valorização do capital, isto é, a superexploração da força de trabalho com apropriação de mais-valia. Com as novas formas de gestão da força de trabalho e as novas tecnologias empregadas no processo produtivo, desenvolvimento econômico é levar aos últimos limites a espoliação física e mental da classe trabalhadora. 

Em relação à geração de renda a afirmativa é completamente vazia. Qualquer sociedade capitalista gera renda. Através da utilização das forças produtivas e conseqüente uso do trabalho humano, riqueza ou valor é criado, exceto a renda fundiária que é gerada através de outros mecanismos. O problema para os trabalhadores não é esse. A questão é que a quase totalidade da riqueza ou renda é apropriada pelos capitalistas. Aliás, o Brasil é um dos campeões mundiais de concentração de renda, ou seja, o grau de apropriação pela burguesia da riqueza gerada é um dos mais altos do mundo. A política correta ainda nos limites do capitalismo seria a reapropriação da renda produzida pelos trabalhadores.

Outro grave equívoco da concepção política majoritária da Central é quanto à efetivação de alternativas políticas e econômicas dentro do capitalismo. Uma das mais badaladas ultimamente é construção de uma “economia solidária”. Pinçamos algumas formulações sobre essa proposta
:

“A implementação de políticas alternativas de mercado, através da formação de redes e de sistemas de comercialização direta é indispensável para a viabilização dos empreendimentos. A criação de um selo de produtos e serviços da economia solidária é uma estratégia de inserção deste segmento no mercado, articulado a mecanismos de estabelecimento de critérios de organização e funcionamento dos empreendimentos”.
Uma formulação dessa natureza não deixa a menor dúvida de quanto está avançado no interior da CUT o processo de acomodação e adequação à sociedade do capital. Uma central de trabalhadores sugerir que se deve buscar a implementação de políticas alternativas de mercado, estabelecimento de critérios de organização e funcionamento dos empreendimentos, entre outras do gênero, revela o completo abandono de uma perspectiva de transformação social. Economia solidária na perspectiva dos trabalhadores é a economia socialista, planificada, com controle proletário dos meios de produção. 

Solidariedade, fraternidade são valores humanos completamente incompatíveis com o capitalismo. Defender a efetivação de modelos e/ou políticas alternativas nos marcos do capital é apostar no atraso teórico, político e organizativo do movimento. É lançar confusão e atrapalhar a tomada de consciência socialista da classe trabalhadora. Sem falar na absoluta inconsistência e inviabilidade econômica de tais empreendimentos. Tais formulações refletem uma visão de mundo antagônica aos interesses históricos dos trabalhadores, com graves conseqüências na ação prática do sindicalismo brasileiro. Em suma, é a reprodução da ideologia burguesa no seio da classe trabalhadora.

A necessidade de debater essa questão é da maior importância. Como dito, uma concepção política-sindical tem reflexos diretos na condução prática do movimento. Mais ainda por se tratar de uma visão contrabandeada da classe dominante para dentro da organização e luta dos trabalhadores. A burocratização e institucionalização do movimento, o afastamento da base, a falta de democracia nas entidades, as disputas autofágicas nas eleições sindicais, a prioridade na negociação em detrimento da mobilização, a busca desesperada por resultados imediatos, entre outras mazelas, são posturas largamente observadas no sindicalismo do país, refletindo dadas posições políticas-ideológicas. 
Edificar um Sindicalismo Classista, Democrático e de Base

Avançar no Aspecto Político-Ideológico

Uma das questões fundamentais é lutar pela construção de uma consciência classista e socialista no movimento dos trabalhadores, pressuposto básico, do qual decorrem todos desdobramentos da atividade sindical, das ações políticas aos aspectos organizativos. Uma firme direção estribada na concepção socialista tem amplas condições de levar a luta dos trabalhadores a resultados vitoriosos. Junto a isso, vincular a teoria proletária às condições de trabalho e vida da classe, de forma que a visão de mundo que negue a sociedade do capital floresça e se alimente com as experiências concretas dos trabalhadores. É decisivo sedimentar entre os trabalhadores a consciência de classe proletária e a visão de que no capitalismo não há saída que seja lhes favorável, de modo que qualquer proposta neste sentido tem um inequívoco propósito de enfraquecer a sua organização e resistência.

A luta ideológica é um dos principais instrumentos utilizados na luta de classes. E, sabedora disso, a burguesia vem ao longo dos tempos sofisticando seu discurso/prática e criando armadilhas ideológicas para os trabalhadores. Política de parceria, 5s, qualidade total, reengenharia humana, etc., são algumas das armadilhas ideológicas da dominação, efetivadas com o objetivo de “ganhar as mentes e corações” dos trabalhadores para os interesses da corporação. Se as direções, os militantes de base e os trabalhadores em geral possuírem uma forte concepção classista, a probabilidade de sucesso da empreitada do capital fica muito mais fragilizada. Da mesma forma, reduz-se a chance de cooptação dos trabalhadores, das suas direções e também de êxito das concepções burguesas no âmbito do proletariado.
Um sindicalismo de concepção classista sempre deverá apostar todas as energias na construção de amplas mobilizações. Impulsionar os trabalhadores para lutas, greves, manifestações é tarefa básica dos sindicatos. A prioridade é a luta organizada, direta e decidida dos trabalhadores. Os processos de negociação podem ser realizados com governos e patrões, mas a partir da deflagração do conflito e não como estratégia primeira, conforme tem sido a regra das concepções majoritárias do movimento. A história tem demonstrado que somente a partir da pressão é que as reivindicações dos trabalhadores têm alguma possibilidade de atendimento e oposto a isto, tem nos ensinado da pior forma que a ausência de pressão tem sido a grande responsável pelo fortalecimento das políticas de massacre do governo, levando os trabalhadores a uma situação de arrocho e retirada de direitos sem precedentes na história. 

Um aspecto essencial é fazer a devida vinculação entre as lutas específicas com a luta geral contra o capital. Para não se correr o risco do movimento cair no economicismo. Muitos trabalhadores não compreendem que certos problemas específicos, do local de trabalho e/ou da sua categoria, tem origem nas políticas gerais da burguesia e do próprio funcionamento do capitalismo. Dessa forma, além de se educar os trabalhadores e ajudar no despertar da consciência socialista, garante-se mais consistência e abrangência à luta sindical. 

Avançar na Democracia do Movimento

Uma das piores mazelas do movimento sindical é a falta de democracia em muitas entidades. O atropelar das posições divergentes por parte dos setores majoritários é muito comum nos fóruns dos trabalhadores. Não se faz a discussão com profundidade e respeito em relação às propostas que divergem. Prevalece a política do “tratorismo”. A lógica dominante é: se temos a maioria vamos “passar o rodo” na minoria, às vezes sem nenhuma discussão em cima das posições apresentada pelo setor minoritário. Isso ocorre nos fóruns gerais e no interior das entidades. É preciso eliminar essas práticas. As posições divergentes precisam ser respeitadas e deve ser garantida a mais ampla discussão em cima das posições colocadas. 

A questão das eleições sindicais é outro problema gravíssimo. Muitas eleições sindicais transformaram-se em verdadeiras guerras fratricidas. Muitas vezes desembocando em agressões físicas e até em mortes. O pior é que muitas disputas não se dão em cima de concepções políticas e sindicais e sim meramente pela disputa do aparelho sindical. No campo da CUT tal situação vem crescendo assustadoramente. Os adversários se vêm como “inimigos de morte” e o vale-tudo prevalece. Toda sorte de espúrias e sórdidas manobras são realizadas para garantir-se a vitória no pleito, principalmente pelas chapas situacionistas. A começar pelas tentativas de impedir a inscrição da chapa oposicionista, indo até a mais escandalosa utilização da máquina sindical. Ameaças, intimidações e violências também fazem parte do “cardápio”. É uma grave degeneração de certas direções, já completamente contaminadas pela concepção burguesa de mundo. 

Garantir democracia no movimento sindical significa também dar todas a transparência às ações políticas e administrativas da entidade. É necessário que todas as decisões de fundamental interesse dos trabalhadores se dêem nos fóruns da categoria, como assembléias e congressos. Estes necessitam ter certa regularidade e devem ser garantidos os mais amplos mecanismos de participação dos trabalhadores. Há mesma coisa em relação à gestão financeira e administrativa da entidade. Os trabalhadores devem aprovar o orçamento do sindicato em assembléias e/ou congressos. Os gastos e investimentos da entidade devem ser monitorados pelos trabalhadores. O mesmo em relação à administração da entidade. É comum ver-se, por exemplo, contratações de funcionários para as entidades obedecendo “indicações” ou favorecimento político. Deve-se estabelecer critérios objetivos e transparentes para isso e para os demais aspectos da administração sindical.

Outro elemento relevante para a construção da democracia do movimento é quanto à estrutura diretiva das entidades. O sindicato tem que ser concebido e vivenciado enquanto espaço coletivo de coordenação da luta dos trabalhadores. Isso requer a destruição das posturas autoritárias e mandonistas. Na organização sindical não pode haver caciques, “chefes”, as “referências iluminadas”, o presidente, o coordenador geral. Isso é um caldo de cultura altamente favorável ao personalismo e carreirismo. A substituição do modelo presidencialista pela estrutura colegiada é um importante passo na direção de garantir uma direção democrática, horizontal, menos permeável à ação dos oportunistas e carreiristas sindicais. Obviamente que apenas isso não assegura a eliminação desses malefícios. Entretanto, combinada com uma direção combativa e classista e com mecanismos de controle por parte da base é um grande avanço.

Na construção da democracia interna um avanço significativo foi a implementação em algumas entidades do critério da proporcionalidade nas eleições sindicais. Instrumento democrático por excelência ao permitir representação na direção de companheiros respaldados por votos de trabalhadores, ainda que não majoritários, a proporcionalidade, principalmente a qualificada, garante que as diferentes posições político-ideológicas existentes na categoria estejam presentes no sindicato. Ao mesmo tempo, evita a disputa tipo plebiscito, que ocorre nas eleições majoritárias, onde as chapas concorrentes entram numa verdadeira “briga de foice”, visto que a ou as perdedoras não terão qualquer espaço na direção da entidade. O argumento de que as experiências de proporcionalidade nas eleições não funcionam, que inviabilizam as ações da entidade, etc., não se sustenta. Muitas entidades vivenciam essa forma de escolha de dirigentes e funcionam muito bem. As concepções diferenciadas são contempladas nas diretorias, permitindo um salutar debate de idéias e visões na condução da luta. Apenas àqueles desacostumados ou contrários às práticas democráticas e visões plurais do movimento, desvirtuam o instituto da proporcionalidade, fazendo-a desta um aspecto negativo da atividade sindical. 

Avançar na Organização a Partir dos Locais de Trabalho

O pilar fundamental onde precisa se assentar o movimento sindical é na organização por local de trabalho. É lá que se dá a exploração da classe trabalhadora. É onde a luta ideológica toma dimensões mais contundentes. É a arena principal da luta de classes e no qual as contradições do capitalismo estão mais expostas. As resoluções congressuais da CUT e de muitas entidades sindicais apontam como tarefa essencial organizar os trabalhadores a partir do local de trabalho. Todavia, concretamente muito pouco é realizado nesse sentido. Persiste a condução do movimento “de fora para dentro”, isto é, chama-se os trabalhadores para a luta do lado de fora dos locais de trabalho. Em algumas entidades dá certo, mas na imensa maioria não funciona. 

Um dos problemas que o sindicalismo vem enfrentando é o afastamento das direções dos locais de trabalho. Isso decorre de várias causas. Uma é o afastamento imposto pelo patronato aos sindicalistas combativos. Nesse caso pode ser via demissão ou proibição de entrada no local de trabalho dos dirigentes.  Uma segunda causa é a acomodação e burocratização que tomou conta de parcela da direção. Essa prefere ficar dentro da sede da entidade, chafurdada na burocracia. Como a origem da acomodação e burocratização é o abandono ou não assimilação das posições classistas e proletárias, esses dirigentes descartam um contato direto com os trabalhadores até para não serem cobrados e questionados. Optam pela terceirização das ações sindicais de base. Uma terceira causa é visão de que basta uma boa agitação na porta do local de trabalho, com carro de som potente e palavras de ordem radicais, que os trabalhadores vão aderir à luta. Com essa avaliação, a direção não investe de fato na organização de base. Nas três situações, o resultado é semelhante: muita dificuldade para efetivar a mobilização, pouca participação dos trabalhadores ou mesmo não efetivação da luta.

Uma das políticas decisivas para reverter a crise do sindicalismo e lançar as bases para a construção do movimento com caráter classista e proletário é implementar uma forte organização por local de trabalho. Essa organização compreende dois aspectos. A OLT propriamente dita que assume diversas formas, não orgânicas e autônomas em relação ao sindicato. É uma organização plural, aberta a toda categoria, mesmo os não sindicalizados. E a organização sindical de base que é a estrutura orgânica do sindicato atuando no local de trabalho. O sindicato e sua organização de base representam formalmente os trabalhadores. A OSB deve fazer o canal de ligação entre os trabalhadores e a entidade, além de implementar as políticas da entidade no local de trabalho. Essas duas instâncias devem estimular e dar as condições para que a OLT funcione. Já a OLT, mesmo sendo independente em relação ao sindicato, deve trabalhar em conjunto com a OSB, atuando na efetivação das ações sindicais de interesse dos trabalhadores. 

Ainda que se consiga efetivar uma forte OLT e a OSB, a direção sindical deve atuar de forma permanente no local de trabalho. Nada que se avance nessa direção, a isenta dessa tarefa política. A presença dos dirigentes nos locais de trabalho é fundamental para a organização da categoria e o avanço das lutas. A diretoria como um todo e principalmente os liberados para mandato, devem estabelecer formas e mecanismos que permitam sua presença constante nos locais de trabalho. Sem isso, tendências burocráticas podem se manifestar e pode ocorrer a perda de identidade com os trabalhadores, no caso dos dirigentes liberados. 

Consolidar a Nossa Organização

Regionalizar Atuação Para Fortalecer a Luta

O acompanhamento de entidades filiadas, a fim de garantir a adoção das políticas nacionais deliberadas pelos nossos Fóruns, tem sido um dos grandes desafios enfrentados pelas direções da FENAJUFE desde a sua fundação. Por conta desta dificuldade, temos hoje um quadro em que apenas algumas entidades têm conseguido efetivar de forma mais coesa os encaminhamentos nacionais. Tudo isto tem levado ao afastamento, isolamento e até mesmo desligamento de algumas entidades, onde algumas direções de plantão, se aproveitando da falta de contato da categoria com as políticas nacionais, têm criminosamente patrocinado o desligamento da entidade através do não repasse de informações e do não pagamento das mensalidades a FENAJUFE.

Vários fatores têm contribuído para esta situação. Um deles é a forma de organização da federação que acaba centralizando na sede, em Brasília, ou nos eventos nacionais em algum outro local como São Paulo, Rio e Minas, etc., as principais instâncias de discussão e deliberação das políticas de interesse da categoria. Os Fóruns e eventos nacionais são importantes para as discussões e encaminhamentos das políticas gerais, por isso devem ser mantidos. No entanto, são espaços que só envolvem as entidades que conseguem chegar para participar e ainda assim, somente pequena parte das direções de entidades filiadas. O nosso movimento precisa de outras alternativas que possam possibilitar o envolvimento permanente de todas as entidades filiadas, de modo a não permitir o isolamento de parte considerável de sindicatos. 

Um outro agravante desse quadro é a atual composição da direção colegiada da federação, formada por onze membros, onde quase todos são dirigentes de entidades de base. Nessa situação, o quadro fica quase crítico. Além de reduzidos numericamente, os diretores tem que se desdobrar na FENAJUFE e na sua entidade de base, fato que acaba comprometendo sua atuação no estado e/ou na Federação. Para complicar mais ainda a situação temos a dimensão continental do nosso país que dificulta bastante a mobilidade interna da direção. Uma maneira de minorar o primeiro problema seria uma ampliação do número de diretores da FENAJUFE. Na segunda questão, o problema é mais complexo pois a maioria dos quadros do nosso movimento são oriundos das direções estaduais, não se podendo exigir destes companheiros uma dedicação integral à FENAJUFE. O que achamos necessário é garantir uma boa disponibilidade para a entidade nacional, de forma a não comprometer sua atuação no sindicato de base. Quanto ao aspecto geográfico, não há o que se fazer. 

Com a experiência adquirida nas tentativas de acertar, como no caso dos “Seminários Regionais de Formação da FENAJUFE”, percebeu-se que nas áreas onde foram realizados estes eventos, houve uma maior integração entre as entidades próximas e mesmo um esboçar de iniciativas comuns, como no caso da criação do sindicato unificado de Sergipe que saiu como encaminhamento do seminário ocorrido em Carpina-PE, e que contou com uma expressiva participação de entidades. Outra experiência positiva foi os encontros que houve entre as direções do SINJUFEGO, SINDJUS e FENAJUFE quando da discussão para preparação de seminário em Goiânia que mesmo ainda não tendo ocorrido, possibilitou o encaminhar de questões outras que não só o seminário, como o caso do MPU em Goiás.

Todas estas experiências, além de muitas outras não mencionadas, foram elementos importantes para o nosso convencimento de que a organização em núcleos regionais representará uma alternativa bastante viável para o acompanhamento, fortalecimento e unificação das políticas nacionais a partir das regiões, fortalecendo sobremaneira o nosso movimento nacional. Propomos assim a criação de módulos ou coordenações regionais, conforme exemplo abaixo, que mesmo tendo sua organização patrocinada pela direção nacional, não se devem prender a formalismos exagerados, de modo a evitar a burocratização do movimento. As referidas coordenações, módulos ou qualquer outro nome que venham a ter, criariam uma agenda em comum onde houvesse encontros periódicos e atividades comuns, todas sintonizadas como os eixos gerais da política nacional dos trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público. A proposta de organização seria:

COORDENAÇÕES
ESTADOS

Sul
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná.

Sudeste
 Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo.

Sudeste/Centro-Oeste 
São Paulo e Mato Grosso do Sul

Nordeste
Rio Grande do Norte, Bahia, Sergipe, Alagoas, Paraíba e Pernambuco.

Norte/Nordeste
Maranhão, Piauí, Ceará, Pará/Amapá e Tocantins.

Norte
Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima

Centro-Oeste
Goiás, DF e Mato Grosso.

Fortalecer Política e Materialmente os Sindicatos de Base

As dificuldades de inserção de muitas entidades nas lutas da categoria, sejam as mobilizações nacionais e até mesmo as mobilizações locais, tem outras graves e sérias causas. Se o aspecto federativo fosse o principal problema da diminuta ação sindical de muitas entidades, seria relativamente fácil resolver a problemática. Entretanto, muitos sindicatos se deparam com um conjunto de deficiências políticas, materiais, estruturais e humanas. Tais deficiências são os principais empecilhos a uma ação política mais efetiva da totalidade de nossa categoria. 

Discutindo ponto a ponto, vamos iniciar pelas dificuldades políticas. Apesar de um inegável avanço observado em muitos estados, verifica-se ainda uma grande deficiência política em muitos dirigentes. Falta uma concepção política de classe definida. Muitos dirigentes ainda vêem o sindicato como um escritório jurídico e/ou uma entidade assistencial. Não apostam na luta e mobilização e na efetivação de ações políticas mais gerais que conduzam o sindicato e a categoria a um patamar mais avançado em sua organização. Isso também não deixa de ser um reflexo da visão de muitos companheiros da categoria. É preciso superar essa debilidade, com o sindicato investindo o máximo de recursos na construção da luta e da mobilização. É necessário insistir nessa política, “cutucar” a categoria de forma permanente, mesmo seus setores mais conservadores.

Um aspecto decisivo para superar o atraso político é a efetivação de uma política de formação de conteúdo classista. A grande maioria de nossas entidades não realiza qualquer política de formação. A de conteúdo classista menos ainda. Dessa forma, é muito difícil preparar novos quadros e avançar na edificação de uma consciência classista na direção e na categoria. A política de formação deve ser vista não apenas na perspectiva de uma formação teórica/abstrata. As atividades de formação, dependendo do conteúdo e forma utilizados, podem ser grandes instrumentos mobilizadores da categoria. E é dessa forma que deve ser efetivada.  Devem se constituir em “Centros de Organização”, onde além da formação propriamente dita, ações políticas e organizativas possam ser discutidas e planejadas. Existem hoje muitas entidades, centros e monitores dedicados à formação política e sindical. As entidades devem dispor de seus calendários de atividades, conteúdos dos cursos, etc.. Além disso, devem formular sua própria política de formação e buscar essas instituições para adequar suas programações de formação aos interesses da entidade e da categoria. A política desenvolvida pela FENAJUFE de seminários regionais deverá ser um importante complemento na política de formação das entidades.

No aspecto estrutural e material as debilidades também são muito grandes. Muitas entidades ainda possuem uma arrecadação irrisória, o que acaba inviabilizando a realização de várias ações políticas e sindicais. A principal causa dessa baixa arrecadação é o percentual de desconto que incide sobre o vencimento base e não sobre a remuneração dos servidores. Vários sindicatos têm arrecadações mensais inferiores a R$ 3.000,00. Em face dessa realidade, verifica-se que mesmo uma boa direção tem grandes dificuldades para efetivar uma política sindical correta e abrangente. Por absoluta falta de condições materiais. Enquanto perdurar a atual situação salarial da categoria, é urgente que os sindicatos discutam firmemente com a categoria a mudança na sistemática de desconto. Sabe-se que é uma discussão difícil, mas é preciso que as direções tenham coragem política de efetivá-la e tenham a capacidade de convencer os trabalhadores da sua necessidade.  Um percentual que é adotado em muitas entidades é de 1% sobre a remuneração. Pode ser um ponto de partida na discussão.

Algumas políticas também são fundamentais para uma desejável ação sindical. A comunicação, o jurídico, as assessorias técnicas são elementos da maior importância para que as entidades desenvolvam a contento suas atividades. O setor de comunicação é um dos mais estratégicos. As entidades precisam dispor de profissionais, equipamento e todos recursos necessários para a efetivação de uma boa, ágil e competente política de comunicação. Nessa questão existe um outro componente muito importante: a utilização dos recursos da informática, em particular, da internet. Instrumento que ganha cada vez maior importância na vida das pessoas, deve ser bem utilizado pelos sindicatos, principalmente enquanto fonte de obtenção e repasse de informações, além de outras utilidades. A construção de home pages deve ser avaliada pelos sindicatos e implementadas se consideradas necessárias.

A visão de que somos uma parte do proletariado brasileiro precisa ser bem disseminada na categoria. Ainda persistem ranços corporativos em muitos companheiros que dificultam sua plena identificação enquanto classe trabalhadora. Para romper com essa visão, é essencial que os sindicatos participem dos fóruns mais gerais dos trabalhadores. A CUT, as coordenações de servidores públicos, a participação em atividades do movimento popular e sindical, etc., são algumas das instâncias que as entidades devem investir e inserir a categoria.  Se concebemos o movimento sindical do Judiciário e MPU enquanto um instrumento a serviço da transformação da sociedade, é preciso dar mais abrangência a luta e ação das entidades, rompendo com o horizonte corporativo e particular no qual alguns sindicatos limitam sua atuação.

Uma última questão que consideramos essencial. É a organização por local de trabalho em instâncias formais ou informais dos trabalhadores. Muitos dos nossos sindicatos criaram estruturas orgânicas de base. Delegacias sindicais, diretorias de base, conselhos de base, representantes de setor, entre outras, foram algumas das experiências implementadas. Avaliamos tais experiências como extremamente importantes na medida em que se buscou ampliar o leque da ação sindical, bem como democratizar as instâncias decisórias das entidades. É um processo ainda em construção e que precisa avançar para o conjunto dos sindicatos. Além das estruturas sindicais de base, os sindicatos precisam estimular a criação das organizações por local de trabalho (OLT). Estas não são instâncias do sindicato, mas podem dar uma imensa contribuição aos processos de luta e mobilização convocados pelos sindicatos. A organização sindical de base deve atuar conjuntamente com as OLTs, estabelecendo-se entre estas uma relação política de cooperação e catalisação da mobilização em cada local ou setor de trabalho. 

PLANO DE LUTAS

Nossas Tarefas 

O ano de 2001 foi eleito por FHC para exigir até o fim a aplicação das medidas ditadas pelo FMI. A tal Lei de responsabilidade fiscal, aprovada por FHC, estabelece que não deve haver gastos, sem que haja aumento de receita. Redução da folha de pagamento, aumento de alíquota, redução de direitos, etc. Com a balela de combate à corrupção, pois todos nós sabemos que a corrupção é fruto das barganhas que são feitas nos corredores do poder para manter tudo como está. É preciso ter a perspectiva da luta em torno da revogação da LRF. O Governo também estabeleceu que até dezembro de 2001 deverá estar concluído o processo dos tais fundos de pensão, ou seja, a destruição da nossa aposentadoria.

Diante disso temos que aprovar um plano de luta que arme a categoria para enfrentar esses ataques. Retomar a Campanha salarial, preparando-a em cada local de trabalho; unificando os eixos principais sobre o reajuste salarial, data-base e outras reivindicações. Intensificar a luta contra a desregulamentação, preparando a Conferência Internacional sobre o tema. Lutar contra a implantação da Previdência Complementar (Fundos de Pensão). Reforçar a Campanha em defesa da Convenção 103 (Licença maternidade). Reforçar a luta dos trabalhadores e suas organizações contra a ALCA (Área de Livre Comércio). Assim como reivindicações mais específicas do Judiciário e do MPU, tais como: a luta pelo pagamento do retroativo dos 11,98% e a aprovação da Revisão do PCS; campanha contra a implementação da avaliação de desempenho; e pela isonomia dos benefícios em todo Judiciário e MPU.

Unificar nossas lutas por:

· Retomar a luta pelo Fora FHC e o FMI com estratégias elaboradas para a articulação da luta com as demais categorias de trabalhadores.

· Unir os trabalhadores na luta pela garantia dos direitos sociais e trabalhistas e pela construção de um governo dos trabalhadores. Fazer um chamado a todas as organizações de esquerda para que construam uma frente classista, com um programa que contemple nossas reivindicações históricas e imediatas.

· Uma candidatura de esquerda de conteúdo anticapitalista pelo: 

· Não pagamento das dívidas interna e externa.

· Fim das privatizações.

· Reestatizar as empresas já privatizadas.

· Não à ALCA.

· Pagamento do auxílio alimentação aos aposentados em respeito ao princípio da isonomia salarial.

· Eleição direta para diretores dos fóruns e diretores das secretarias.

· CPI já, cadeia e confisco para os corruptos. 

· Pelo pagamento imediato do FGTS.

· Reforma agrária já, sob controle dos trabalhadores.

· Defesa dos direitos sociais previstos na constituição de 1988.

· Cobrar das prefeituras e governos que suspendam o pagamento das dívidas - chamem um plebiscito na população sobre o tema; rompam com a Lei de Responsabilidade Fiscal e implementem uma Lei de Responsabilidade Social.

· Lutar de todas as formas pelo efetivo pagamento da URV a todos os trabalhadores do Judiciário e MPU.
· Organizar Plenárias e Seminários sobre as reformas de base: 

1) Reforma do Judiciário;

2) Reforma Agrária;

3) Reforma Financeira;

4) Reforma Urbana;

5) Reforma Administrativa;

6) Reforma Educacional e Universitária.

· Reforçar a luta para a correção da tabela do Imposto de Renda

· Lutar contra programas de alta pressão contra os servidores. Exemplo: “Qualidade Total” e “Avaliação de Desempenho”.

· Em defesa da Convenção 103 da OIT (licença maternidade).

· Pela isonomia dos benefícios em todo o judiciário federal e MPU, pelo valor mais benéfico.

· Lutar por critério administrativo para cargos comissionados que sejam discutidos nas assembléias dos sindicatos.

· Apoio e defesa às rádios comunitárias.

Fazer Uma Forte Campanha Salarial: não esperar 2002 para lutar. Começar por aqui, por específicos combates:

· Reposição salarial de 75%. Data-base

· Pagamento dos atrasados dos 11/98%. Contemplando pagamentos na mesma data aos ativos e aposentados. Pela Revisão do PCS.  

· Aposentadoria integral. Não contribuição previdenciária dos aposentados.

· Liberdade de organização sindical. 

· Contra a terceirização de serviços.

· Contra a contratação que não seja regida pelo R.J.U.

· Pela manutenção da Previdência Pública.

· Pela reposição salarial linear de 75% com fixação da data-base.

· Não à PEC 136. Isonomia salarial.

· Contra perseguição política do Judiciário.

· Imediata reintegração de Paulo Rios.

· Melhor política de intensificação dos programas de proteção à saúde dos funcionários.

· Denunciar o excessivo número de estagiários e lutar por uma limitação legal do número de estagiários.

· Lutar pelo Direito de Greve no Serviço Público.

· Construir a mobilização, informando a opinião pública, da perspectiva do nosso movimento grevista, discutindo-se a possibilidade da realização de uma “operação padrão”, priorizando-se ações de interesse direto da população, ações previdenciárias e FGTS. Paralisação das Execuções Fiscais.

· Revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

· Implementar de imediato em nossas lutas os princípios e orientações tiradas no Fórum Social Mundial de janeiro de 2001, em Porto Alegre.

· A FENAJUFE deve discutir com os presidentes dos TREs problemas relativos ao quadro de servidores. Fazer um trabalho conjunto para abertura de concursos ou aumento do quadro (Projeto de Lei), fazendo campanha nacional dos servidores com os deputados de cada Estado.

· Controle do saldo do PIS/PASEP pelo sindicato.

· Cobrar da FENAJUFE mais empenho na cobrança dos dirigentes no fiel cumprimento da leis, principalmente na Justiça Eleitoral, pois existe uma gama de Leis sobre nepotismo e requisitados e, no entanto não são cumpridas, inclusive de impossibilidade de filiação partidária.

· Contra a implantação de previdência complementar.

· Campanha contra a implementação de gratificação de avaliação e desempenho.

· Campanha contra a desregulamentação de direitos trabalhistas internacionalmente.

· Tornar como uma das prioridades a luta pela jornada de 06 horas, que gera maior número de empregos e uma emancipação do trabalhador, devido a uma menor subordinação do tempo no trabalho. A Jornada deve totalizar 30 horas semanais, sem redução salarial e com pagamento de adicional para quem ultrapassar esse limite. E não deve diminuir o horário de atendimento ao público, mantendo as vantagens pessoais.

· Luta pela aprovação do Projeto de Lei que estabelece a criação de novas varas trabalhistas em todo país.

· Ampliação do quadro de funcionários do Judiciário e MPU e realização imediata de concursos para preenchimento das vagas existentes.

· Abrir a discussão sobre a composição e funcionamento do Judiciário Eleitoral.

· Intensa mobilização da direção da FENAJUFE para desenvolver nos dias 2 e 3 de maio um trabalho político acoplado ao jurídico junto aos ministros do TST, em virtude de haver um pleno do Tribunal para tratar do fim ou não do pagamento simultâneo das VPNI, da remuneração do cargo efetivo e de 100% da função comissionada.

· Que a nova direção da FENAJUFE constitua imediatamente uma comissão:

a) Para rapidamente aprofundar o estudo sobre o pagamento simultâneo da VPNI, da remuneração do cargo efetivo e da FC integral, tanto na Justiça do Trabalho, como na Justiça Eleitoral, Federal, Militar e MPU.

b) Para que colhidos os subsídios da referida comissão formule uma orientação aos sindicatos da categoria.

· Redução de taxa do Imposto de Renda na Fonte, correção da tabela.

· Redução da taxa do PSS na Fonte (retorno aos 6%).

· Participação em todas as plenárias dos Servidores Públicos Federais.

· Plenárias setoriais antecedendo plenárias do Servidores Públicos Federais.

· Indicativo de greve conjunta com os demais Servidores Públicos Federais.

· Uma forma que sirva para chamar a categoria aos trabalhos das entidades locais.

ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS

Art. 1º - Alterar o nome da Federação para: FEDERAÇÃO NACIONAL DOS  TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO.

Art. 10º -  acrescentar inciso IV – 0 Conselho Fiscal. Seção IV. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros titulares e 3 (três) membros suplentes, cuja ordem de suplência será determinada no momento de sua eleição. 

Parágrafo 1º - O exame das contas da Federação será realizado trimestralmente e seu resultado relativo ao período anterior apresentado em Congresso ou Plenária, mediante análise efetuada pelo Conselho Fiscal, que darão parecer sobre os documentos apresentados. 

Parágrafo 2º - As contas da FENAJUFE estão abertas às Entidades filiadas, a qualquer momento, desde que haja manifesto interesse na sua verificação.

Parágrafo 3º - Os titulares e suplentes se reunirão ordinariamente a cada semestre, e extraordinariamente, sempre que convocados pela Diretoria  Executiva ou por, pelo menos, dois conselheiros titulares
Art. 35º -  As eleições ... mediante escrutínio direto e secreto quando houver mais de uma chapa, respeitando critério da proporcionalidade qualificativa ou mediante aclamação quando se tratar de chapa única.

Direção Eleita no 4º Congresso da FENAJUFE

01. Agnaldo Moraes da Silva – Distrito Federal

02. Adilson Rodrigues Santos – São Paulo

03. Ana Luiza F. Gomes – São Paulo

04. Caio Rubens Teixeira – Santa Catarina

05. Cláudio Renato de Azevedo – Rio Grande do Sul

06. Cristine Barbosa Maia – Distrito Federal

07. Demerson P. G. Dias – São Paulo

08. Francisco Donizete dos Santos – Paraná

09. Jaqueline Albuquerque – Pernambuco

010. Jorge Machado – Minas Gerais

011. Marcos Valério - Maranhão

012. Maria Madalena Nunes – Piauí

013. Newton Roberto Mota – Paraíba

014. Ramiro Santana Lopes – Rio Grande do Sul

015. Roberto Policarpo Fagundes – Distrito Federal

016. Rogério Fagundes – Bahia

017. Wadson Silva – Pará/Amapá

                        Conselho Fiscal

01.  José Carlos Padilha - Paraná

02.  Antonio de Souza Amorim – Distrito Federal

03.  Sandra Aparecida – Minas Gerais

04.  Marinilda Dias da Silva – São Paulo 

05 . Martinho Ramalho de Melo - Paraíba

06. Frederico – Rio Grande do Sul

MOÇÕES
Moção nº 01

De Repúdio ao Governo Federal:

O 4º Congresso da FENAJUFE repudia a política discriminatória do governo federal pela edição de medidas provisórias que concederam as gratificações GEDAT e a GID dos servidores da ativa excluindo das mesmas, implicitamente, os aposentados e pensionistas num desrespeito à paridade estabelecida no artigo 40 da Constituição Federal.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE

Moção nº 02
De Repúdio à  Administração do TRT da 4ª Região:

O 4º Congresso da FENAJUFE repudia a política discriminatória da Administração do TRT da 4ª Região – Rio Grande do Sul – por não ter pago parcelas da URV aos aposentados, saldando apenas as dos servidores em atividade, sinalizando quebra da paridade entre integrantes da mesma categoria funcional, com manifesta ofensa à garantia constitucional.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 03
De Apoio ao Antonio de Pádua Leite:

Ao colega do TRT/PB, Antonio de Pádua Pereira Leite, que assim como Paulo Rios, também teve a coragem de denunciar irregularidades em administrações pretéritas do TRT/PB, inclusive na CPI do Judiciário, e por isso sofreu inúmeras represálias, respondendo vários processos administrativos e também ações penais que tramitam na Justiça Federal da Paraíba, onde o referido colega figura na condição de réu.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 04

De Apoio ao Fórum Social Mundial:

No Fórum Social Mundial de Porto Alegre desencadeamos  uma forte resistência ao neoliberalismo, pela construção de um outro mundo. Cerda de 20 mil pessoas circularam durante o 1º FSM, realizado entre os dias 25 a 30 de janeiro de 2001. O evento contou com a presença de 1509 delegados vindos de 117 países, além de 2570 delegados brasileiros. Foram 165 convidados, 88 estrangeiros e 77 brasileiros. Entre os 104 conferencistas em painéis, 27 eram brasileiros e 69 estrangeiros. A diversidade racial, étnico, sócio-econômico e cultural era evidente nos vários rostos de mulheres e homens de diferentes idades, orientações sexuais, opções religiosas e políticas. Toda essa gente representando mais de 900 organizações trouxe na bagagem as críticas às políticas neoliberais.

Para aumentar ainda mais a nossa força, precisamos desencadear em todo o mundo essa resistência, realizando fóruns sociais mundiais em muitos outros países. A agenda internacional, a partir do Fórum Social Mundial de Porto Alegre, amplia-se desafiando o movimento a reagir globalmente, apresentando propostas, acompanhando e protestando nos seguintes eventos, entre outros já realizados:

a) Asian Development Bank – maio em Honolulu.

b) Cúpula do G-8, Gênova, Itália, de 15 a 22 de julho de 2001.

c) FMI e Banco Mundial, sua Assembléia anual em Washington DC, de 28 de setembro a 04 de outubro de 2001.

d) OMC, Qatar, de 05 a 09 de setembro de 2001.

e) O dia de ação contra a Dívida Externa, a se realizar este ano no dia 20 de julho e a mobilização para a Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobismo e Formas Correlatas de Intolerância, Durban, África do Sul, de 31 de agosto a 07 de setembro de 2001.

Neste sentido, vimos, através desta moção, reafirmar a importância do evento  ocorrido em janeiro desde ano e que a próxima Direção se comprometa coma efetiva presença e colaboração no próximo FSM que ocorrerá em Porto Alegre no mesmo período em 2002, assim como divulgar e implementar, quando possível, a agenda tirada este ano.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 05

De Repúdio à Resolução do Conselho de Justiça Federal:

Nós participantes do 4º Congresso da FENAJUFE, representando  os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, estabelecemos nossa moção de repúdio ao último inciso da Resolução do Conselho de Justiça Federal, que mantém as situações anteriormente constituídas pelos servidores fora do quadro do judiciário, requisitados, que em larga escala, ocupam funções comissionadas. A nova resolução regulamenta um percentual máximo de 10% de servidores fora do quadro para ocuparem as funções de FC1 a FC5.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 06

De Repúdio ao Governo Federal:

O 4º Congresso da FENAJUFE  repudia a política discriminatória do Governo Federal pela edição de medidas provisórias, que concederam as gratificações GEDAT e GID aos servidores da ativa, excluindo das mesmas, implicitamente, os aposentados e pensionistas num desrespeito à paridade estabelecida no artigo 40 da Constituição Federal.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 07

De Apoio às pessoas portadoras de deficiência:

Que os próximos congressos da FENAJUFE sejam adaptados para as pessoas portadoras de deficiência.

A luta das pessoas portadoras de deficiência conquistou, com muito sacrifício, na Constituição Federal de 1988, direitos fundamentais. Um deles foi a reserva de 10% das vagas  em concursos públicos. Hoje, temos um número significativo de servidores portadores de deficiência, em diversos órgãos. Neste sentido, queremos registrar as dificuldades de acesso destes companheiros ao local do 4º Congresso da FENAJUFE. A preocupação em garantir as condições adequadas à participação destes colegas deve estar sempre presente, a fim de possibilitar, inclusive, uma maior presença dos mesmos. A nossa luta deve ser em prol das minorias, inclusive nas nossas atividades, como é o caso desta. Essa é uma das nossas bandeiras de luta e que deve ser colocada em prática.

Não podemos admitir que no novo milênio, com o avanço tecnológico, a nossa categoria não olha pelos discriminados.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 08

Por uma auditoria geral das dívidas interna e externa:

Os delegados participantes do 4º Congresso da FENAJUFE, REUNIDOS EM São Paulo, no dia 30 de abril de 2001, deliberaram:

CONSIDERANDO que a formação da dívida pública obedece a uma mesma sistemática semelhante às dívidas privadas;

CONSIDERANDO que, em qualquer das situações, os credores exigem  uma garantia de empréstimo feito ou concedido;

CONSIDERANDO que, enquanto na esfera privada tais garantias são representadas por bens particulares de pessoas jurídicas ou pessoas físicas, e/ou com a emissão conjunta, pelos devedores, dos chamados títulos executivos extrajudiciais (letras de câmbio, notas promissórias, confissões de dívida, etc);

CONSIDERANDO que, na área do Estado (União, Estados e Municípios) as garantias são representadas por bens públicos (letras do Tesouro, bônus, etc) onde estão fixados: o valor de cada cártula, data de vencimento ou prazo de resgate e o rendimento anual respectivo (através da fixação de juros).

CONSIDERANDO ainda que, também se torna possível uma espécie de caução, de parte da arrecadação, como garantia de tais empréstimos, dentro da previsão orçamentária anual, o que vem colocando de lado a distribuição da renda nacional de forma mais justa, mais social e, por quê não dizer, mais estratégica;

CONSIDERANDO que, a medida é pela forma que o Estado vem perdendo seu patrimônio (em prol da garantia dos empréstimos externos e internos);

CONSIDERANDO que, em razão disso, cada vez fica mais comprometido o orçamento com o pagamento da dívida (como se, sobre ele, recaísse uma penhora prévia, com prazo infinito) em prejuízo do desenvolvimento do País, da nossa soberania, dos direitos sociais em geral e dos trabalhadores como um todo:

CONSIDERANDO ainda que, em razão do estranho aumento artificial dos juros oferecidos nos títulos públicos, para atrair capitais e “rolar” as dívidas as dívidas públicas, anulando as possibilidades de nosso desenvolvimento e nos tornando um eterno país do futuro;

CONSIDERANDO mais, que tal política auto-destruidora levará a Nação brasileira (já então sem estatais para garantir as dívidas e sem possibilidade de comprometer mais seu orçamento) a vir oferecer, como garantia, espaços territoriais ou mesmo estados inteiros da Federação aos credores internacionais;

CONSIDERANDO ainda que, dentre tais credores brasileiros, figura o famoso mega investidor (especulador) George Soros, de quem o presidente do Banco Central, Sr. Arminio Fraga era o operador e conselheiro para aquisição de papéis no mercado de capitais;

CONSIDERANDO que, possível se torna, em futuro próximo, que tais investidores venham a executar as garantias oferecidas (pelo não pagamento das letras ou títulos do Tesouro Nacional) se apossando de uma certa forma “legal” de regiões de nosso território;

CONSIDERANDO que, tais investidores precisarão de força militar para garantir a posse de tais regiões ou territórios;

CONSIDERANDO, desta forma, que fácil e prático será aos objetivos especulativos do “G.Soros do mercado” permitir e mesmo solicitar às nações hegemônicas o ingresso, em território nacional (então não mais brasileiro), para lhes servir de cobertura e segurança a fim de levarem a cabo a rapina. O que ensejará o domínio territorial brasileiro sem um só tiro;

CONSIDERANDO ainda mais, que estranhamente suspeita nos parece a continuidade dessa política financeira que está levando o Brasil a tal endividamento, que fatalmente terá que ceder partes de seu território para saldar dívida, cuja condição da forma como está sendo implementada, parece Ter o propósito e a finalidade de entregar parte do Brasil aos credores internacionais (que no fundo nada mais são do que representantes ou prepostos das nações colonizadoras);

CONSIDERANDO todo o exposto e, POR FIM, lícito é concluir como ILEGÍTIMOS os títulos públicos (e sua dívida correspondente) emitidos na gestão do presidente do Banco Central, Sr. Arminio Fraga e considerar suspeito tal cidadão como responsável por tal organismo nacional, recomendando uma auditoria geral na dívida externa e interna.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 09

De posição a ser reapresentada junto ao Procurador Geral da República:

O 4º Congresso da FENAJUFE determina à sua Direção para representar ao Procurador Geral da República, no sentido de INSTAURAR o competente procedimento criminal contra os senadores Antonio Carlos Magalhães e José Roberto Arruda, ante os fatos envolvendo a quebra de sigilo do placar eletrônico do Senado da República, considerando o público e ruidoso conhecimento dos acontecimentos por toda a sociedade brasileira.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 10

De Repúdio ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

Os participantes do 4º Congresso da FENAJUFE vêm apresentar moção de repúdio à decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que cassou a liminar suspendendo portaria que determinou a abertura de Processo Administrativo Disciplinar contra os servidores Wilson Fernando Trevizam, Diretor do SINTRAJUD e Elcian Granado, instaurado em clara perseguição a liberdade sindical, pelo Juiz Antonio Johonsom di Salvo, da 1ª VaRa Federal de Piracicaba-SP.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 11

De Solidariedade à  Maria de Lourdes Gonzaga:

Os Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos no 4º Congresso da FENAJUFE, realizado na cidade de São Paulo-SP, no período de 26 a 30 de abril de 2001, deliberaram moção de solidariedade à companheira e delegada do SINDJUS-AL, Maria de Lourdes Gonzaga, em face do assassinato do seu companheiro, no dia 28 de abril de 2001, fato este que motivou a antecipação de seu retorno ao Estado de Alagoas para a solenidade fúnebre, ao tempo em que se encontram vigilantes e esperam a apuração da responsabilidade do crime e a aplicação das sanções cabíveis pelas autoridades competentes.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 12

De Solidariedade à Senadora Heloísa Helena e ao Senador Eduardo Dutra:

Os Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos no 4º Congresso da FENAJUFE, realizado na cidade de São Paulo-SP, no período de 26 a 30 de abril de 2001, deliberaram moção de apoio e solidariedade aos companheiros e senadores Heloísa Helena e Eduardo Dutra, em face das forças retrógradas da nossa sociedade, representadas pelo governo de FHC e pelos parceiros políticos que lhes dão sustentação e por setores da mídia, tentarem lamear seus nomes no episódio da cassação do ex-senador do PMDB, Luiz Estevão, envolvido em corrupção, reafirmando sua crença na postura combativa dos nossos valorosos senadores de oposição na luta permanente pela ética na política e em defesa dos interesses da classe trabalhadora e do povo brasileiro.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moção nº 13

De Apoio à decisão da categoria no Rio de Janeiro:

Os servidores do Judiciário Federal e do MPU, reunidos no 4º Congresso da FENAJUFE, em São Paulo, apoiam a decisão soberana da categoria no Rio de Janeiro, que deliberou, em assembléia geral, pela perda dos mandatos e expulsão do quadro social da entidade dos então diretores Almir de Souza e Domingos Grortaers, face à constatação do cometimento  de irregularidades no exercício dos cargos.

São Paulo, 30 de abril de 2001.

4º Congresso da FENAJUFE
Moções aprovadas com conteúdos a serem elaborados:

14. Moção de Repúdio à prática do neoliberalismo na Justiça Eleitoral (apresentada por Marinho Ramalho – SINDJUS-PB.

15. Moção de Repúdio à ALCA.

16. Moção de Repúdio à Lei de Responsabilidade Fiscal.

17. Moção de Repúdio ao Mercosul.

18. Moção de Repúdio ao REFIS.

19. Moção de Repúdio à Mordaça e contra o projeto do governo que prevê prazos para investigações diferentes do prazo de prescrição e a possibilidade do investigado recorrer ao Conselho Superior e suspender investigações.

20. Moção de Repúdio ao arquivamento de 11 inquéritos contra Fernando Collor de Melo e 09 inquéritos contra Joaquim Roriz pelo Procurador Geral da República, Brindeiro (utilizar argumento pela não recondução do mesmo ao cargo  de Procurador Geral).

21. Moção de Repúdio contra aditivos ao contrato de construção de prédios da PGR.

22. Moção de Repúdio aos ministros do STF, contra as pretensões de Luiz Estevão, tentar voltar.

23. Moção de Apoio ao Juiz Nazlour pela condenação de Luiz Estevão e ao TRF.
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